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ESTADO DE RONDÔNIA

CAMARA MUNICIPAL DE SÃO FELIPE D OESTE

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO nº 002/2020
PROCESSO nº 052/2020 - PMSFO
Finalidade: Contratação Empresa Especializada para Elaboração Concurso Público, CONFORME CONDICOES DO PROJETO BASICO/TERMO DE REFERENCIA
EXCLUSIVIDADE ME e EPP, DESDE QUE ATENDA AO INCISO II DO ARTIGO 49 DA LC 123/2006,
MODO DE DISPUTA ABERTO
1. IDENTIFICAÇÃO

1.1 A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO FELIPE D OESTE RO, Através do Pregoeiro da PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FELIPE D OESTE, conforme solicitação dos serviços através do Oficio n.º 020/SF/2020, por de seu Pregoeiro, Marildo Spanazzatto, designado pelo Ato nº 1690/2020, torna público aos interessados que realizará, licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, do TIPO Menor Preço, e será julgado pelo Menor Preço, conforme definido neste Edital, visando à CONTRATAÇÃO EMPRESA ESPECIALIZADA EM ELABORAR CONCURSO PÚBLICO, para atender as necessidades da CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO FELIPE D OESTE RO, nos termos, especificações técnicas e condições do Edital de Licitação e seus Anexos, e condições fixadas do Projeto Básico/Termo de referência, apenso ao processo administrativo n° 052/2020 - CMSFO,  para atender as necessidades DO PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL conforme adscrito no Aviso e Resumo de Licitação, devidamente publicado no Diário Oficial dos municípios no endereço www.diariomunicipal.com.br/arom em atendimento à Lei Municipal, em conformidade com as disposições da Lei Federal nº 10.520, de julho de 2002, Decreto Federal 10.024/2019, Decretos Municipais que regulam a matéria e demais condições fixadas neste edital, e subsidiariamente a Lei 8.078/1990, Lei nº 8.666 de 21 de Junho de 1993 e alterações, Lei Complementar n°. 123/2006 e suas alterações.

1.2 DO OBJETO - A presente licitação tem por objeto "CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PRESTADORA DE SERVIÇOS PARA REALIZAÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO ABRANGENDO O CARGO DE CONTROLADOR INTERNO E ZELADOR, CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES DO ANEXO VIII", de acordo com os itens nele discriminados: 

1.3. Os lotes descritos no anexo VIII serão considerados em sua totalidade, ou seja, serão compostos por tantos quantos elementos nele existirem.

1.4.Os serviços deverão obedecer os requisitos mínimos do Termo de referência, anexo IX.

ANEXO 01 deste Edital. 

1.5 RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS:
INICIO em  11 de Setembro de 2020 até 24 de Setembro de de 2020 as 09:00 – Hs.
1.6 ABERTURA DAS PROPOSTAS: às 09: 06 hs, do dia 24 de Setembro de 2020
1.7 INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:06 do dia 24 de Setembro de 2020 
1.8 LOCAL: www.licitanet.com.br “Acessar o Sistema”. (Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF).
1.8.1. O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos no presente Edital para o credenciamento junto ao provedor do sistema para participação da licitação, bem como o cadastramento e a abertura da proposta, atentando também para a data e horário para início da disputa.

1.9 FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS/ENCAMINHAMENTOS:

Prefeitura Municipal de São Felipe D Oeste.
TEODORO RODRIGUES DA SILVA, 627 – CENTRO- São Felipe DOeste-RO- CPL
Pregoeiro: MARILDO SPANAZZATTO
E-mail: cplsaofelipe@hotmail.com
Fone/Fax: 69-3445-1099
1.10 VALOR MAXIMO DA CONTRATACAO
R$ 37.836,00(trinta e sete mil oitocentos trinta e seis reais)
2. DA COMPOSICAO, DISPOSICOES e LEGISLAÇÃO APLICÁVEL:
2.1 Compõem este Edital os seguintes anexos:

	ANEXO 01
	TERMO DE REFERENCIA DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO

	ANEXO 02
	DECLARAÇÕES REFERENTE A HABILITACAO

	ANEXO 03
	MODELO DE CARTA PROPOSTA PARA FORNECIMENTO DO OBJETO

	ANEXO 04
	MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO

	ANEXO 05
	MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

	ANEXO 06
	DECLARAÇÃO EXIGIGA PELO DECRETO Nº 4.358

	ANEXO 07
	DECLARAÇÃO EMPRESA ME E EPP LC 123/2006 E ALTERAÇÕES


2.2 DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

2.2.1
O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através da LICITANET – Licitações On-line. Site www.licitanet.com.br. A utilização do sistema de pregão eletrônico da LICITANET nos termos do Decreto 10.024/2019.
2.2.2
O sistema de pregão eletrônico, LICITANET é realizado por meio da internet, mediante condições de segurança, criptografia e autenticação em todas as suas fases.    

2.2.3 
Os trabalhos serão conduzidos pelo(a) pregoeiro(a) da Prefeitura Municipal de São Felipe DOeste-RO, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo “LICITANET” constante na página da internet  www.licitanet.com.br.
2.2.4 
O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos artigos 42, 43, 44, 45 e 46 da Lei Complementar 123/2006, atualizada, atendendo o direito de prioridade para a Microempresa e Empresa de Pequeno Porte para efeito do desempate quando verificado ao final da disputa de preços.

2.2.5 Tendo em vista o disposto no artigo 48 inciso I da LC 123/2006 e suas alterações, a presente licitação será exclusiva para empresas ME e EPP na forma Lei, desde que atendam o disposto no Inciso II do artigo 49 da LC 123/2006 e suas alterações.

2.2.6 O licitante que deixar de assinalar o campo da Declaração de ME/EPP não terá direito a usufruir do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas
2.2.7 Encontra-se reservado a cota de que trata o inciso III do artigo 48 da LC 123/2006 e suas alterações para os itens/lotes na forma da Lei.

2.2.8 Em face do disposto no Inciso II do artigo 49 da LC 123/2006 e suas alterações poderão cadastrar as propostas de preços todas as empresas em ampla concorrência e serão submetidas a aprovação das propostas a fim de se verificar a existência de 03(três) empresas ME e EPP que possam ter concorrência na forma da Lei.

2.2.9 Não há no âmbito municipal regulamento quanto ao que dispõe a abrangência regional para fins de aplicação do disposto no artigo 48, inciso III § 3º da Lei 123/2006 e suas alterações, se não vejamos: 

“§ 3o  Os benefícios referidos no caput deste artigo poderão, justificadamente, estabelecer a prioridade de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido”.(Grifo nosso)

2.3 O presente procedimento licitatório é disciplinado pela Lei nº 10.520 de 17 de Julho de 2002, Lei Complementar nº 123 de 14 de Dezembro de 2006, Lei Complementar nº 147 de 07 de Agosto de 2014, Decreto Federal nº 3.555 de 08 de agosto de 2000, que Aprova o Regulamento para a Modalidade de Licitação Denominada Pregão, Decreto Federal nº 10.024 de 20 de setembro de 2019, Regulamenta a licitação, na modalidade pregão, na forma eletrônica, Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alterações, Lei 8.078/1990 e, pelas condições estabelecidas no presente Edital e seus anexos.
3. DO CREDENCIAMENTO:
3.1 Para participar do pregão eletrônico, o licitante deverá estar credenciado no sistema “PREGÃO ELETRÔNICO” através do site https://licitanet.com.br/;
3.2 O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico;
3.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão na forma eletrônica;
3.4 O licitante que deixar de assinalar o campo da Declaração de ME/EPP não terá direito a usufruir do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas;
3.5 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
4 DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO:
4.1 Poderão participar desta Licitação firma individual ou sociedade, regularmente estabelecida no País, que seja especializada no objeto desta licitação e que satisfaça todas as exigências, especificações, que militem no ramo pertinente ao objeto e normas contidas neste Edital e seus Anexos;

a) A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, além da apresentação da declaração constante no ANEXO VII para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitada no sistema, informar no campo próprio o seu regime de tributação. 
4.2 A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do licitante e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio da Plataforma Eletrônica, observados datas e horários limites estabelecidos.

4.3 Os interessados, que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus Anexos; preferencialmente, se atendidas aos requisitos da Lei, as empresas definidas como Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP) e equiparadas, de acordo com a Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006 e Lei Complementar nº 147 de 07 de agosto de 2014;
4.4 A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições estabelecidas no presente Edital, bem como, a observância dos regulamentos, normas administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não observância destas condições ensejará no sumário IMPEDIMENTO da proponente, no referido certame;
4.5 Não cabe aos licitantes, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seus itens ou reclamação quanto ao seu conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as licitantes deverão ler atentamente o Edital e seus anexos, devendo estar em conformidade com as especificações do ANEXO (TERMO DE REFERÊNCIA);
4.6 Como requisito para participação no PREGÃO ELETRÔNICO o Licitante deverá manifestar, em campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta de preços está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório, bem como a descritiva técnica constante do ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA);
4.7 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o licitante às sanções previstas no edital e Leis Federais nº 10.520/02 e 8.666/93;
4.8 Poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO: Somente poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, via internet, os interessados cujo objetivo social seja pertinente ao objeto do certame, que atendam a todas as exigências deste Edital e da legislação a ele correlata, inclusive quanto à documentação, e que estejam devidamente credenciadas, através do site https://licitanet.com.br/;
4.8.1 A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do licitante e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio da Plataforma Eletrônica, observada data e horário limite estabelecidos.

4.8.2 O custo de operacionalização pelo uso da Plataforma de Pregão Eletrônico, a título de remuneração pela utilização dos recursos da tecnologia da informação ficará a cargo do licitante, que poderá escolher entre os Planos de Adesão abaixo:
4.8.2.1 Para todas as empresas com exceção das MEI’s.

	30 dias
	90 dias
	180 dias
	365 dias

	R$ 132,20
	R$ 195,20
	R$ 276,20
	R$ 399,50


4.8.2.2 Para as MEI’s.

	30 dias
	90 dias
	180 dias
	365 dias

	R$ 112,40
	R$ 175,40
	R$ 250,10
	R$ 365,30


4.8.3 O referido pagamento/remuneração possui amparo legal no inciso III do art. 5º da Lei nº 10.520/02.

4.8.4 O licitante deverá condicionalmente, promover a sua inscrição e credenciamento para participar do pregão, para inscrição e cadastramento da proposta inicial de preços.
4.9 Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação de proposta implica submissão a todas as condições estipuladas neste Edital e seus Anexos, sem prejuízo da estrita observância das normas contidas na legislação mencionada em seu preâmbulo;
4.10 Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas serão de responsabilidade exclusiva do licitante, não sendo do Município de São Felipe DOeste/RO, em nenhuma hipótese responsável pelos mesmos. O licitante também é o único responsável pelas transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema Eletrônico, ou pela sua eventual desconexão;
4.11 As Licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada para início da sessão pública via internet;
4.12 O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico, no site: https://licitanet.com.br/;
4.13 O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade legal única e exclusiva do Licitante, ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico;
4.14 O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do Sistema, ou do Município de São Felipe DOeste/RO, promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que, por terceiros;
4.15 A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema para imediato bloqueio de acesso;

4.16 Não poderão participar desta licitação, as empresas enquadradas nos casos a seguir:
4.16.1 Consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição
, em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si; empresas que estiverem em recuperação judicial, processo de falência ou sob o regime de concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação, Ressalva: É possível a participação de empresas em recuperação judicial, desde que amparadas com certidão emitida pela instância judicial competente, que certifique que a interessada está apta econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório nos termos da Lei nº. 8666/1993. (TCU, Ac. 8.271/2011-2ª Câmara, Dou de 04/10/2011);
4.16.2 Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, determinada pela justiça;
4.16.3 Empresa suspensa temporariamente do direito de licitar e impedida de contratar com este Município;
4.16.4 Empresas que, por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidôneas ou punidas com suspensão ou impedidas de licitar por órgão da Administração Pública Direta ou Indireta, em sentença transitado em julgado, desde que o Ato tenha sido publicado na imprensa oficial, pelo órgão que a praticou, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição. Para verificação das condições definidas nesta alínea, a Comissão do Pregão, promoverá a consulta eletrônica junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas-CEIS;
4.16.5 Empresas cujo dirigente, gerente, sócio ou responsável técnico seja servidor público da Câmara Municipal de São Felipe DOeste-RO;

4.16.5.1 Considera-se  participação  indireta  a  existência  de  qualquer  vínculo  de  natureza  técnica, comercial,  econômica,  financeira  ou  trabalhista  entre  o  servidor  ou  dirigente  e  a  licitante  ou responsável pelos serviços, incluindo-se os fornecimentos de bens e serviços a estes necessários. 

4.16.5.2 O disposto no subitem anterior aplica-se aos pregoeiros e Equipe de Apoio
4.17 Bem como as empresas que, sejam:

a) Estrangeiras que não funcionem no País; 

b) Que possuam sócios comuns a outra(s) empresa(s) que esteja(m) participando deste certame (Acórdão TCU 2136/06, 1ª Câmara);

c) As que possuam ramo de atividade registrado no ato constitutivo incompatível com o objeto desta licitação, conforme ato constitutivo homologado e/ou cartão de CNPJ atualizado, com atividade devidamente definida no CNAE Fiscal;

4.18 A participação na sessão pública da internet dar-se-á pela utilização da senha privativa do licitante.

4.18.1 Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos referentes à proposta de preço e à habilitação (e seus anexos), deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil, com valores cotados em moeda nacional do país;
4.18.2 Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame, quando apresentados em língua estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma oficial do Brasil por tradutor juramentado neste país;
4.18.3 Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, salvo quando expressamente permitidos no Edital;
4.18.4 Admitem-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de ilustração dos itens constantes da proposta de preços;
4.18.5 Os licitantes devem estar cientes das condições para participação no certame e assumir a responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados;
4.18.6 O contratado deverá manter, durante toda a vigência do Contrato Administrativo, as mesmas condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
4.18.7 Os licitantes interessados em usufruir dos benefícios estabelecidos pela Lei Complementar nº 123/2006 deverão atender às regras de identificação, atos e manifestação de interesse, bem como aos demais avisos emitidos pelo(a) Pregoeiro(a) ou pelo sistema eletrônico, nos momentos e tempos adequados;

5 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:

5.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema (https://licitanet.com.br/), concomitantemente com os documentos de HABILITAÇÃO exigidos no edital, proposta com a “DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO OFERTADO”, incluindo QUANTIDADE, PREÇO e a MARCA (CONFORME SOLICITA O SISTEMA), até o horário limite de início da Sessão Pública, horário de Brasília, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente,  a etapa de envio dessa documentação;

5.2 As propostas cadastradas no Sistema NÃO DEVEM CONTER NENHUMA IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA PROPONENTE, visando atender o princípio da impessoalidade e preservar o sigilo das propostas.

5.2.1 Em caso de se identificar na análise da proposta qualquer identificação da licitante na proposta cadastrada, será DESCLASSIFICADA pelo(a) pregoeiro(a);

5.3 A Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta de preços e lances inseridos em sessão pública;

5.4 O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no PORTAL e as especificações constantes do ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA), prevalecerão às últimas;

5.5 Na Proposta de Preços inserida no sistema deverão estar incluídos todos os insumos que o compõem, como despesas com mão-de-obra, materiais, equipamentos, impostos, taxas, fretes, descontos e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta licitação, pelo tempo que perdurar o CONTRATO ADMINISTRATIVO;

5.6 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha;
5.7 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006;
5.8 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;
5.9 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta;
5.10 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do(a) pregoeiro(a) e para acesso público após o encerramento do envio de lances;
5.11 O Licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes suas propostas e subsequentes lances, bem como acompanhar as operações no sistema durante a sessão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
5.12 O cadastramento do licitante junto a Plataforma de Pregão Eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes ao certame.
5.13 As informações complementares para credenciamento poderão ser obtidas pelos telefones: (34) 3014-6633, (34) 99678-7950 e (34) 9807-6633 ou pelo e-mail contato@licitanet.com.br
5.14 DA PARTICIPACAO
5.14.1 A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do representante do licitante credenciado e subsequente cadastramento da proposta inicial de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecidos.


5.14.2 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante;

5.14.3 Qualquer dúvida em relação ao acesso na Plataforma operacional poderão ser obtidas pelos telefones: (34) 3014-6633 e (34) 9807-6633 ou pelo e-mail contato@licitanet.com.br
6 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA:
6.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
6.1.1 Valor unitário e total do item;
6.1.2 Marca;
6.1.3 Fabricante;
6.1.4 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;
6.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada;
6.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens;
6.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto;
6.5 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação;

7 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES:

7.1 No horário estabelecido neste Edital, o pregoeiro(a) abrirá a sessão pública, verificando as propostas de preços lançadas no sistema, as quais deverão estar em perfeita consonância com as especificações e condições detalhadas no item 6.1 do edital;

7.2 O pregoeiro poderá suspender a sessão para visualizar e analisar, preliminarmente, a proposta ofertada que se encontra inserida no campo “DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO” do sistema, confrontando suas características com as exigências do Edital e seus anexos (podendo, ainda, ser analisado pelo órgão requerente), DESCLASSIFICANDO, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade, que forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis;

7.3 Constatada a existência de proposta incompatível com o objeto licitado ou manifestadamente inexequível, o pregoeiro obrigatoriamente justificará, por meio do sistema, e então DESCLASSIFICARÁ;

7.4 O proponente que encaminhar o valor inicial de sua proposta manifestadamente inexequível, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta rejeitada na fase de aceitabilidade;

7.5 As licitantes deverão manter a impessoalidade, não se identificando, sob pena de serem desclassificadas do certame pelo pregoeiro; 

7.6 Em seguida ocorrerá o início da etapa de lances, via Internet, única e exclusivamente, no site https://licitanet.com.br/, conforme Edital;

7.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital;

7.8 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema;

7.9 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta está definido no Termo de Referência;

7.10 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa apresentado no preâmbulo deste EDITAL DE LICITACAO e cadastrado na promotora da licitação, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações, observadas as condições fixadas nos itens 7.11 a ;

7.11 DO MODO DE DISPUTA ABERTO 

7.11.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutos do período de duração da sessão pública;
7.11.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários;

7.11.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente;

7.11.4 O fornecedor somente poderá encaminhar lance com intervalo mínimo de R$ 0,05(cinco centavos) do valor do item ou lote, conforme forma de disputa seja por item ou global, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta e será fixado no cadastro dos itens a serem licitados na promotora da licitação, entre menor que o valor do último lance.
7.12 DO MODO DE DISPUTA ABERTO E FECHADO - A etapa de envio de lances da sessão pública terá duração de 15(quinze) minutos.

7.12.1 Encerrado o prazo previsto, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos lances e, transcorrido o período aleatório de até 10(dez) minutos, a recepção de lances será automaticamente encerrada.
7.12.2 Encerrado o prazo de que trata o anterior, o sistema abrirá a oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até dez por cento superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo.
7.12.3 Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições de que trata o item anterior, os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, poderão oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento do prazo.
7.12.4 Encerrados os prazos estabelecidos nos itens 7.12.2 e 7.12.3, o sistema ordenará os lances em ordem crescente de vantajosidade.
7.12.5 Na ausência de lance final e fechado classificado nos termos dos nos itens 7.12.2 e 7.12.3, haverá o reinício da etapa fechada para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo, observado, após esta etapa, o disposto no item 7.12.4.
7.12.6 Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que atenda às exigências para habilitação, o pregoeiro poderá, auxiliado pela equipe de apoio, mediante justificativa, admitir o reinício da etapa fechada, nos termos do disposto no item 7.12.5.
7.13 Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, nos termos do disposto no § 1º, o pregoeiro poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da consecução do melhor preço disposto no parágrafo único do art. 7º do Decreto Federal 10.024/2019;

7.14 Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com VALORES UNITÁRIOS E TOTAIS com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. Caso seja encerrada a fase de lances e a licitante divergir com o exigido, o pregoeiro, poderá convocar no CHAT MENSAGEM para atualização do referido lance, e/ou realizar a atualização dos valores arredondando-os PARA MENOS automaticamente caso a licitante permaneça inerte;
7.15 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar;
7.16 Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais licitantes, vedada a identificação do detentor do lance;
7.17 Sendo efetuado lance manifestamente inexequível, o pregoeiro poderá alertar o proponente sobre o valor cotado para o respectivo item, através do sistema, o excluirá, podendo o mesmo ser confirmado ou reformulado pelo proponente;
7.18 A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita o sistema eletrônico, ou seja, antes do encerramento do item; 
7.19 No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o Sistema Eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances;
7.20 O pregoeiro, quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados; 
7.21 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas (24) vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação no site https://licitanet.com.br/;

7.22 Incumbirá à licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema ou de sua desconexão;
7.23 A desistência em apresentar lance implicará exclusão da licitante na etapa de lances e na manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas de preços;
7.24 Nos casos específicos, em relação a itens NÃO exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte ou equiparadas, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, onde:
7.26.1 O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006 e suas alterações;
7.26.2 Entende-se como empate àquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores a proposta melhor classificada, depois de encerrada a etapa de lances;
7.26.3 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto;
7.26.4 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior;
7.26.5 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta;
7.26.6 Na hipótese de não-contratação nos termos previstos neste item, convocação será em favor da proposta originalmente vencedora do certame;

7.26.7 O disposto no item 7.26 somente se aplicará quando a melhor oferta não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte;

7.27 Em igualdade de condições, como critério de desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços:

7.27.1 Produzidos no País;
7.27.2 Produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 
7.27.3 Produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País (art. 3º, § 2º, incisos II, III e IV da Lei nº 8666/93);

7.27.4 Produzidos por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação;
7.27.5 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas.
7.28 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de duas horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

8 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA:
8.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26, do Decreto 10.024/2019, e verificará a habilitação do licitante conforme disposições do edital, observado o disposto no Capítulo X do Decreto 10.024/2019;

8.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível;
8.3 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimo s, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

8.4 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;

8.5 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;

8.6 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.

8.6.1 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro;

8.6.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta;

8.6.3 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação;

8.6.4 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade;

8.6.5 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital;

8.6.6 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor;

8.6.7 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes;

8.6.8 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso;

8.6.9 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.

9 DA HABILITAÇÃO 

9.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta ao seguinte cadastro:
9.1.1 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas-CEIS;
9.1.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário;

9.1.3 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas;

9.1.4 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros;

9.1.5 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação;

9.1.6 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente;

9.1.7 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação;

9.1.8 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital;

9.1.9 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos;

9.1.10 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz;

9.1.11 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes à Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, por constar no próprio documento que é válido para matriz e filiais, bem assim quanto ao Certificado de Regularidade do FGTS, quando o licitante tenha o recolhimento dos encargos centralizado, devendo, desta forma, apresentar o documento comprobatório de autorização para a centralização.

9.2 OS LICITANTES DEVERÃO ENCAMINHAR, NOS TERMOS DESTE EDITAL, A DOCUMENTAÇÃO RELACIONADA NOS ITENS A SEGUIR, PARA FINS DE HABILITAÇÃO:
9.2.1 Ato Constitutivo;
9.2.1.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede ou;

9.2.1.2 Ato constitutivo - Estatuto ou Contrato Administrativo Social - e alterações em vigor
, devidamente registradas e arquivadas na repartição competente, para as Sociedades Comerciais, e, em se tratando de Sociedades por Ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, ou;

9.2.1.3 Inscrição do ato constitutivo, no caso de Sociedades Civis, acompanhada de prova da diretoria em exercício, ou;

9.2.1.4 Decreto de autorização, em se tratando de empresas ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

9.2.1.5 Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br, ou;

9.2.1.6 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou Contrato Administrativo social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores, ou;
9.2.2 Prova de Inscrição no CNPJ. O documento deverá ser expedido no máximo 90 (Noventa) dias antes da data do recebimento dos envelopes;

9.2.3 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, emitida pela Caixa Econômica Federal em vigor;

9.2.4 Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com os mesmos efeitos da CNDT conforme lei 12.440, de 07 de julho de 2011, em vigor;

9.2.5 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade Social, incluindo os Débitos Previdenciários, mediante apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, em vigor;

9.2.6 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Estado em vigor;

9.2.7 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Município;

9.2.8 Certidão negativa de falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica. Caso o documento não declare sua validade somente será aceito documento expedido no máximo 90 (noventa) dias antes da data do recebimento dos envelopes;

9.2.9 Certidão Simplificada, Ou Simplificada Digital da Junta Comercial, com data de emissão máxima de 90 (Noventa) dias, para fins de comprovação da condição de Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP);

9.2.10 DECLARAÇÕES:
9.2.10.1 Declaração expressa de que a licitante não emprega trabalhador nas situações previstas no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal, assinada por sócio, diretor ou procurador que tenha poderes para tal investidura, conforme modelo ANEXO 06;

9.2.10.2 Declaração do Anexo 07 – Conforme modelo de declaração de enquadramento de microempresa, empresa de pequeno porte, se for o caso;
9.2.10.3 Declaração do Anexo 03 – modelo de proposta e declaração de Atendimento pleno a todos os requisitos de habilitação;
9.2.11 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: Um ou mais atestado (s) de Capacidade Técnica da Empresa, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando a execução satisfatória do objeto da presente licitação, observando-se que tal (is) atestado (s) não seja (m) emitido (s) pela própria empresa ou por empresa do mesmo grupo empresarial. O atestado deverá conter as seguintes informações: Nome, CNPJ e endereço completo do emitente; Descrição do produto fornecido ou serviço prestado; Nome da empresa que prestou (s) o (s) serviço (s); Data de emissão; Assinatura e identificação do signatário (nome e cargo ou função que exerce junto à emitente), se exigível no TERMO DE REFERENCIA.
9.3 O objeto social descrito no ato constitutivo referente ao item (9.2.1) deverá possuir ramo de atividade compatível ao objeto licitado, devidamente atribuído ao CNAE fiscal;
9.4 Os documentos descritos no item 9.2, podem ser substituídos pelo Certificado de Registro Cadastral (C.R.C.) emitido pelo Município de São Felipe DOeste-RO. em vigor;
9.5 Qualquer informação incompleta ou inverídica constante dos documentos apresentados apurada pelo (a) Pregoeiro (a), mediante simples conferência ou diligência, implicará na inabilitação da respectiva licitante e envio dos documentos para o Ministério Público de Rondônia, para apuração, se possível, de prática delituosa, conforme art. 89 e seguintes da Lei Federal 8.666/93;

9.6 Não serão aceitos protocolos de pedidos ou solicitações de documentos, em substituição aos documentos requeridos no presente Edital;

9.7 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital;
9.8 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação;

9.9 Havendo restrição quanto à regularidade fiscal ou trabalhista no caso de Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e Microempreendedor Equiparadas, fica concedido um prazo de 05 (Cinco) dias úteis para a sua regularização, prorrogável por igual período mediante justificativa tempestiva e aceita pelo Pregoeiro e equipe de apoio, nos termos da Lei Complementar nº 147 de 07 de agosto de 2014;

9.10 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação da licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada, com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização;

9.11  Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma;

9.12 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital;

9.13 O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis;
9.14 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o (s) item (ns) de menor (es) valor (es) cuja retirada (s) seja (m) suficiente (s) para a habilitação do licitante nos remanescentes;

9.15 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor;

9.16 As Certidões que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitas com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias consecutivos de antecedência da data de abertura da sessão deste Pregão;

10 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:
10.1.1 Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal;
10.1.2 Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento, bem como e-mail oficial da empresa que será utilizado para quaisquer finalidades e ainda telefone de contato.
10.1.2.1 Em caso de alteração de quaisquer das informações do item anterior, a empresa deverá notificar a contratante sob penas de sacões e penalidades.

10.1.3 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do Contrato Administrativo e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso;

10.1.4 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como, validade da proposta, marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada;
10.1.5 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93);

10.1.6 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos;

10.1.7 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação;
10.1.8 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante;
10.1.8.1 Por se tratar de processo e documentos totalmente eletrônicos, fica dispensada a apresentação dos documentos originais a que se refere o artigo 38 inciso IV da Lei 8666/1993, porem os documentos deverão constar no sistema da promotora para serem visualizados pelos demais licitantes e as propostas de cada vencedor da licitação deverão ser encaminhados aos respectivos e-mails dos demais vencedores.

10.1.9 Os documentos da licitação deverão serem publicados no portal transparência do ente.
10.1.10 É obrigatório o preenchimento de todos os dados solicitados no item 1. do anexo 03
10.1.11 Na proposta final a empresa vencedora deverá apresentar a readequação de cada item ao novo valor proposto no lote, considerando, inclusive a possibilidade do lote único contemplar vários itens ou produtos. Ressalta-se que para isso deverá ser utilizado um desconto proporcional ponderado em cada item do Edital, a fim de que este tenha em seu valor unitário um desconto compatível unitário com a mesma porcentagem da oferta global final da licitação.

10.1.12 Em face do disposto no item anterior a adjudicação e homologação da licitação em atendimento a Súmula 247 do TCU, ocorrerá por item, salvo justificativa expressa no termo de referencia quanto a adjudicação por lote.

11 IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E RECURSOS:

11.1 As impugnações e recursos contra o Edital de Licitação deverão ser apresentadas devidamente fundamentadas através do sistema de licitações on-line em prazo não superior a 48(quarenta e oito) horas úteis antes da abertura da licitação. Não serão conhecidas as impugnações e os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo proponente;
11.2 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo 10 (dez) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual (is) decisão (ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema;

11.3 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.
11.4 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso;
11.5 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito;

11.6 A manifestação não poderá ser genérica e tao pouco sem a devida motivação especifica devidamente registrada no chat ou no campo especifico da promotora da licitação;
11.7 Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente;
11.8 Os recursos contra decisões do Pregoeiro não terão efeito suspensivo;
11.9 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses;

11.10 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.11 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital.

12 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
12.1 A sessão pública poderá ser reaberta:
12.2 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam;
12.3 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar o Contrato Administrativo, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances; 
12.4 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta;
12.5 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”).

13 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
13.1 Após a declaração do vencedor da licitação o objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados;

13.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório.
13.3 Em face do disposto no item anterior a adjudicação e homologação da licitação em atendimento a Súmula 247 do TCU, ocorrerá por item, salvo justificativa expressa no termo de referência quanto a adjudicação por lote.
14 DO CONTRATO ADMINISTRATIVO
14.1 Após a adjudicação, homologação da licitação, será firmado Termo de Contrato Administrativo;
14.2 O Prazo de Vigência do Contrato Administrativo inicia-se na data de sua assinatura e terá vigência de 01(um) ano, nos termos do artigo 15 § 3º INICISO III;
14.3 O Pagamento pelos serviços efetivamente prestados será realizado em 3 (três) parcelas, de acordo com as etapas realizadas do concurso público, após a entrega de relatório de realização da etapa e fatura / nota fiscal, devidamente atestada pela Comissão de Concurso, e obedecerá ao seguinte cronograma de desembolso: 

a) 1ª Parcela, no percentual de 60% (sessenta por cento), calculada sobre o valor total do contrato, após o término das inscrições e entrega do relatório de inscritos; 

b) 2ª Parcela, no percentual de 30% (trinta por cento), em até 05 (cinco) dias úteis, após a realização das provas;

c) 3ª Parcela, no percentual de 10% (dez por cento) em até 05 (cinco) dias úteis, após a entrega do resultado final, abordando todas as questões relacionadas com o concurso público, desde o seu planejamento até a divulgação dos resultados finais e homologação;



14.4. O pagamento pelos serviços efetivamente prestados será creditado em nome da contratada, em moeda corrente nacional, mediante ordem bancária, em conta corrente por ela indicada, uma vez satisfeitas as condições estabelecidas no instrumento convocatório, e ocorrerá até o 5° (quinto) dia subsequente ao devido ateste, que deverá ser efetuado pela Comissão de Concurso em até 2 (dois) dias úteis após a apresentação dos documentos de cobrança.
14.5 Pós a Assinatura do Contrato Administrativo o item será contratado mediante contrato administrativo ou empenho e deverá ser entregue em até 15(quinze) dias e Emissão da Autorização do Fornecimento;

14.6 O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o a Contrato Administrativo sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital;

14.6.1 Será admitida assinatura eletrônica de certificação digital, seja em nome da empresa, responsável legal ou socio administrador.

14.7 Alternativamente à convocação para, para a assinatura do CONTRATO Administrativo, ou o aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja aceito e assinado no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento, podendo ser prorrogado, por igual período, mediante solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração;
14.8 Será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, durante toda a vigência do Contrato Administrativo;

14.9 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o Contrato Administrativo, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o Contrato Administrativo;
14.10 As quantidades licitadas constantes do CONTRATO Administrativos poderá ser utilizada, durante sua vigência;
14.11 Os preços registrados e a indicação dos respectivos fornecedores serão divulgados no portal de transparência e meio oficial, ficando disponibilizados durante toda a vigência do CONTRATO Administrativos;

14.12 As contratações decorrentes do CONTRATO obedecerão à ordem de classificação dos fornecedores constantes na Ata;
14.13 A Contrato Administrativos poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no art. 65 da Lei n. 8.666/93.

14.14 – DA INATERABILIDADE DO OBJETO

14.14.1. É vedado o recebimento de produtos ou serviços que possuam marca ou características diversas das constantes na Licitação e na proposta, bem como descaracterize de qualquer forma o objeto licitado, salvo por ocorrência de fato superveniente ou por motivo de força maior, devidamente justificado pela contratada, e aceito pela Administração.
14.15 - DO CANCELAMENTO DO CONTRATO ADMINISTRATIVOS

14.15.1. O fornecedor terá seu CONTRATO cancelado quando:

I. Descumprir disposições do respectivo Contrato Administrativos, do edital ou das leis aplicáveis ao caso;

II. Não assinar o CONTRATO ADMINISTRATIVO ou retirar a Nota de Empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

III. Restar frustrada a renegociação de preços, seja por majoração ou redução;

IV. Tiver deferida sua solicitação de cancelamento, nos termos de despacho da autoridade superior; 

V. Estiverem presentes razões de interesse público;

14.15.2.  O cancelamento de CONTRATO deverá ser formalizado pelo secretário da pasta, mediante decisão fundamentada, ressalvada, em qualquer caso, a aplicação das sanções definidas em lei;

14.16 DA DOTACAO ORCAMENTARIA

14.16.1 Os recursos orçamentários necessários para cobertura das despesas deste edital serão por conta do orçamento do exercício de 2020, facultado à CONTRATANTE, reordenar, realocando os recursos orçamentários e financeiros, necessários em outras fontes de recursos legais ao Objeto REGISTRADO de acordo com as necessidades cumprimento do Orçamento Municipal, os quais serão de acordo com o que constar no Projeto Básico/Termo de referência.

14.16.2 Financiamento: Segundo as fontes de recursos e financeiros para o financiamento de cada Projeto Atividade, na forma da Lei Orçamentária Anual, e Quando de Detalhamento de Despesa – QDD e disponibilidades financeiras.

14.16.3-Se for o caso de aditivo e até mesmo execução nos exercícios subsequentes, as despesas em referência, poderão correr à mesma conta ou àquela correspondente que for destinada a custear este tipo de despesa na Câmara Municipal de São Felipe D Oeste.
15 DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS

15.1 O preço será fixado e irreajustáveis, conforme estabelece o art. 2º, da Lei Federal nº 10.192/01, salvo as condições previstas nas Leis Federais 8.666/93 e Lei 10.520/2002, e suas alterações.
16 DA REALIZAÇÃO DO OBJETO 

16.1. Objetivando proceder a plena execução de todas as fases do concurso público, com base na seguinte Lei Federal: nº. 8.666/93 – Lei de Licitações e Contratos Administrativos.

16.2. A vencedora deverá realizar reunião inicial com a Comissão do Concurso, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, contados da data de publicação do extrato do contrato no Diário Oficial do Estado de Rondônia, oportunidade em que serão apresentadas as regras que disciplinarão o concurso, bem como todos os instrumentos normativos, conteúdos, regras de inscrição, isenção e demais informações que deverão ser usadas para compor o edital e o documento de planejamento. 

16.3. A instituição contratada deverá apresentar, no prazo máximo de 15(quinze) dias úteis, contados da data de realização da reunião inicial, a minuta do edital do concurso, a qual será submetida à apreciação da Comissão do Concurso a qual possui prazo de 05(cinco) dias para analisar, assim como o descritivo do planejamento de sua realização, a ser definido conforme normas regulamentadoras pertinentes à espécie, discriminando todos os prazos em que as etapas do concurso deverão ser executadas e demais aspectos necessários, não podendo ultrapassar o limite de 60 (sessenta dias). Após a realização de eventuais ajustes o prazo a ser concedido será de 10(dez) dias após análise inicial, sequencialmente a Comissão avaliará a nova versão para que seja viabilizado o começo do período de inscrição, dando início ao processo seletivo. 

16.4. O conteúdo programático será oportunamente elaborado pela contratada, o qual deverá ser aprovado previamente pela Câmara Municipal de São Felipe D'Oeste e comporá o edital de abertura. 

16.5. A segurança do evento, bem como o sigilo necessário nas fases de preparação, será de responsabilidade da contratada, sem prejuízo que a contratante diligencie com órgãos da segurança pública em reforço.

16.6. Julgar os recursos administrativos interpostos por candidatos, subsidiar as respostas às ações judiciais propostas em desfavor do Contratante e responder as que em seu desfavor sejam propostas, ambas referentes ao certame.
16.7. Prestar assessoria técnica e jurídica ao Contratante em relação ao objeto do contrato, desde a abertura do certame até a homologação do resultado final.

16.8. Elaborar relatório dos resultados, por cargo, em ordem de classificação e em ordem alfabética.

16.9. Emitir e entregar a Câmara Municipal de São Felipe D Oeste, relatório em meio eletrônico e escrito, por cargo respectivo, de todos os inscritos, aprovados, reprovados e ausentes, em ordem alfabética, contendo nome, endereço, número de inscrição, número da carteira de identidade, notas de cada prova, média final e classificação, mencionando se o candidato é portador de necessidades especiais.

16.10. Elaborar, material para divulgação do concurso.
17. DAS INSCRIÇÕES, DO VALOR, E DA ESTIMATIVA DE INSCRITOS

17.1. As inscrições para o concurso público deverão ser abertas pelo período de 30 (trinta) dias e serão realizadas exclusivamente por meio da internet, no endereço eletrônico da vencedora da licitação, disponível 24 horas, ininterruptamente, durante todo o período de inscrição, cujo pagamento será feito via boleto bancário emitido no ato da inscrição. 

17.2. Os valores da taxa de inscrição serão oportunamente definidos pela contratante.

17.3. A estimativa de inscritos considerando a quantidade de vagas disponibilizadas, possui uma expectativa de 400 (quatrocentos) inscritos.
18 DOS ENCARGOS, OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES
  DA CONTRATADA: 
18.1 Manter a CONTRATANTE informada de todas as fases do concurso por meio de Comissão do concurso;  
18.2 Caberão exclusivamente à CONTRATADA o ônus e as responsabilidades, de quaisquer natureza, decorrentes da quebra de sigilo do Concurso Público, quer diante do CONTRATANTE, quer diante de terceiros. 

18.3 Responsabilizar-se perante terceiros, por prejuízos advindos do descumprimento das atividades ou obrigações afetas a CONTRATADA;  

18.4 Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, a qualquer título, resultantes da execução do presente instrumento, na forma do artigo 71, da Lei 8.666/93; 

18.5  Efetuar de imediato, sempre que exigido pelo CONTRATANTE, o afastamento de qualquer profissional cuja atuação, permanência ou comportamento sejam julgados inconvenientes ou insatisfatórios ao bom andamento dos serviços; 

18.6  Comunicar, por escrito, imediatamente, a Comissão do Concurso, a impossibilidade de execução de qualquer obrigação contratual, para adoção de providências cabível; 

18.7  Apresentar Relatório final detalhado de todos os serviços realizados, considerando o cronograma apresentado no início dos trabalhos e os relatórios solicitados pelo Contratante ao término de cada fase dos serviços contratados; 

18.8  Fornecer e manter atualizado a relação de equipe de profissionais destinados a prestação em tela (ficha de registro de cada profissional); 

18.9  Exigir de seus profissionais, quando circulam nas dependências do CONTRATANTE, o uso do crachá de identificação com o nome do portador, nome e/ou logotipo da empresa;   

18.10 Elaborar Relatório Mensal sobre a prestação dos serviços, a ser assinado também pela Comissão do Concurso, relatando todos os serviços realizados, considerando cronograma físico; 

18.11 Elaborar Plano de Trabalho contendo a escala de profissionais, que permita mobilidade, de forma a atender a demanda interna de serviços. 

18.12 Dar ampla divulgação ao Concurso em todas as mídias vinculadas à Contratada.

19 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: (Art. 66; 71º, Lei 8.666/93) (Art. 4º, XIII, Lei 10.520/2002)

19.1 Cumprir fielmente todas as condições estipuladas no CONTRATO ADMINISTRATIVO, de forma que os objetos sejam entregues pontualmente e mantidas com esmero e perfeição, sob a sua inteira responsabilidade;

19.2 Disponibilizar um número de telefone, móvel ou fixo, para as chamadas de atendimento geral;

19.3 Fornecer a Contratante, toda e qualquer informação que lhe seja solicitado sobre o objeto da contratação, bem como, facilitar-lhe a fiscalização da entrega do objeto;

19.4 A empresa deverá manter, durante toda a execução deste CONTRATO ADMINISTRATIVO, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação (INSS, FGTS, tributos Estaduais, Municipais, FEDERAIS e CNDT e outras solicitadas) e qualificação exigida na licitação, de acordo com o art. 55, XII, da Lei 8.666/93;

19.5 Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem na aquisição do objeto desta licitação, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) POR ITEM da quantidade registrada na forma da Lei 8.666/1993, na vigência do CONTRATO ADMINISTRATIVO;
20 DOS EDITAIS E DA DIVULGAÇÃO:

20.1 Todos os editais deverão ser submetidos a apreciação da Contratante, a contratada providenciará a publicação de todos os atos necessários ao regular desenvolvimento do concurso, em especial os relacionados à/ao: 

a) Abertura das inscrições; 

b) Convocação para todas as etapas do concurso; 

c) Resultados finais das provas; 

d) Divulgação dos resultados da avaliação dos recursos; 

e) Resultado da análise dos pedidos de isenção das inscrições; 

f) Convocação para inspeção médica dos candidatos com deficiência; 

g)Divulgação dos resultados da avaliação dos recursos; e 

h)Resultado final. 
20.2. A contratada também fará as publicações aqui referidas no seu sítio eletrônico de acompanhamento do concurso.

20.3. A contratada deverá elaborar e disponibilizar em seu endereço eletrônico o edital do concurso e respectivo boleto para pagamento bancário por meio de código de barras, bem como ficha de inscrição.
21 DA CONTRATANTE:
21.1 Coordenar, acompanhar e supervisionar a execução das atividades do concurso, garantindo a observância dos princípios: legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, economicidade e transparência;  

21.2 Fornecer todas as informações necessárias à elaboração do concurso, tais como legislação, número de vagas, descrição dos cargos com indicação da localização das vagas, remuneração, requisitos para provimento, e, ainda, disponibilizar à CONTRATADA toda a legislação atinente ao concurso;   

21.3  Participar com a aprovação do Edital da abertura;  

21.4 Fiscalizar e supervisionar a execução contratual, através da Secretaria Municipal de Administração, Arrecadação e Finanças (SEMAF); 

21.5 Responsabilizar-se, exclusivamente, pela concessão de entrevistas e informação a mídia e manter link para acesso direto a página oficial do concurso durante a sua realização;  

21.6 Apresentar o número da conta bancária específica e instituição financeira a CONTRATADA para fins de arrecadação dos valores de inscrição e confecção do boleto bancário;  

21.7 Gerenciar os recursos arrecadados com os valores de inscrição, depositados diretamente na conta especifica para recebimento das inscrições.   

21.8 Efetuar o pagamento a CONTRATADA, conforme cronograma de desembolso financeiro do concurso;  

21.9 Publicar o edital que trata da realização do Concurso Público no Diário Oficial do Município de São Felipe d’Oeste/RO – Diário da AROM;  

21.10 Avaliar o concurso com ênfase no desempenho da instituição contratada;

21.11 Efetuar a devolução da taxa de inscrição a todos os inscritos, caso, o concurso venha a ser cancelado por iniciativa da Administração Pública. 

22 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
22.1 AOS LICITANTES: Ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal e, se for o caso, será descredenciado do Cadastro Geral de Fornecedores do Município de São Felipe DOeste/RO, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantida a ampla defesa, sem prejuízo das multas de até 10% do valor do CONTRATO Administrativo e demais cominações legais, nos termos do art. 81 da Lei Federal 8.666/93, do art. 7º da Lei Federal nº 10.520/02, o ADJUDICATÁRIO que:

22.1.1.1 Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar a Contrato Administrativo, deixar de apresentar documentação exigida para o certame ou apresentar documentação falsa;

22.1.1.2 Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;

22.1.1.3 Não mantiver a proposta;

22.1.1.4 Falhar ou fraudar a execução do CONTRATO Administrativo/instrumento equivalente;

22.1.1.5 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.
22.2 Não será aplicada a multa às empresas remanescentes, em virtude da não aceitação da primeira colocada.
22.3 À CONTRATADA: Pela inexecução total ou parcial da contratação, a Administração poderá, garantida prévia defesa, aplicar a CONTRATADA a extensão da falta ensejada, as penalidades previstas no Art. 87, da Lei 8.666/93 e no art. 7º da Lei 10.520/02, na forma prevista no respectivo instrumento licitatório. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela licitante vencedora, sem justificativa aceita pela Administração Municipal, resguardados os procedimentos legais pertinentes, poderá acarretar, nas seguintes sanções:
a. 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso na execução do objeto, ou por dia de atraso no cumprimento de obrigação contratual ou legal, até o 30º (trigésimo) dia, calculados sobre o valor do CONTRATO Administrativo, por ocorrência; 

b. 05% (cinco por cento) sobre o valor do CONTRATO Administrativo, no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias na execução do objeto ou no cumprimento de obrigação contratual ou legal, com a possível rescisão contratual; 

c. 10% (dez por cento) sobre o valor do CONTRATO Administrativo, na hipótese de a CONTRATADA, injustificadamente, desistir do CONTRATO Administrativo ou der causa à sua rescisão, bem como nos demais casos de descumprimento contratual, quando a CÂMARA DE São Felipe DOeste/RO, em face da menor gravidade do fato e mediante motivação da autoridade superior, poderá reduzir o percentual da multa a ser aplicada. 

d. O valor das multas aplicadas, após regular processo administrativo, será descontado dos pagamentos devidos pelo CÂMARA DE São Felipe D Oeste/RO. Se os valores dos pagamentos devidos não forem suficientes, a diferença será recolhida pela CONTRATADA no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis a contar da aplicação da sanção; 

e. As sanções previstas, em face da gravidade da infração, poderão ser aplicadas cumulativamente, após regular processo administrativo em que se garantirá a observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa; 

f. Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração Municipal por prazo de até 05 (cinco) anos, nos casos de descumprimento de cláusulas contratuais; e 

g. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a licitante vencedora ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada;

h. As penalidades aplicadas só poderão ser relevadas na hipótese de caso fortuito, força maior, devidamente justificadas e comprovadas, a juízo da Administração. 

22. PRAZOS E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

22.1 – A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO FELIPE D OESTE poderá, quando convocado o primeiro classificado e este não assinar a CONTRATO ADMINISTRATIVO ou não aceitar outro instrumento equivalente, convidar os classificados subsequentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas quantidades e condições proposta pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos PRECOS atualizados à proposta da primeira em conformidade com o edital de licitação, independente da cominação prevista no artigo 81 da Lei n° 8.666/93. 

22.2 - Quando o primeiro classificado não assinar a CONTRATO ADMINISTRATIVO ou não aceitar outro instrumento equivalente, o classificado subsequente que aceitar a proposta do primeiro classificado fica obrigado a fornecer, nos termos do § 2° do artigo 64 da Lei n° 8.666/93, somente a quantidade proposta pelo classificado que se negou a firmar a contratação com a Administração.

22.7 – O proponente classificado chamado à contratação, ou o que lhe suceder, e /ou contratados, estará sujeito às penalidades prevista nos artigos 86 e 87 da Lei n° 8.666/93 Lei Federal 10.520 de 17 de julho de 2002.

23.
GARANTIA

23.1 O objeto da licitação terá o prazo de garantia conforme as especificações técnicas e condições requisitadas dos itens conforme Anexo I deste Edital.

23.1.1– Os ensaios, teste e demais provas exigidas por normas técnicas oficiais para boa execução do objeto do CONTRATO ADMINISTRATIVO correrão por conta da contratada

24 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
24.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico;

24.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro;

24.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – DF;

24.4 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação;
24.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação;

24.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório;
24.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias e horários de expediente na Câmara Municipal de São Felipe DOeste-RO;

24.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público;

24.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

22.4 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico, https://transparencia.saofelipe.ro.gov.br/portaltransparencia/licitacoes, e www.licitanet.com.br,  e também poderão ser lidos ou obtidas cópias no setor de Licitações, situado na TEODORO RODRIGUES DA SILVA, 627 –CENTRO, São Felipe DOeste-RO, CEP: 78.986-000, nos dias úteis, no horário das 07:30 às 13:30 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados;

22.5 O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase desta licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará na imediata desclassificação ou inabilitação do licitante, ou a rescisão contratual, sem prejuízo das sanções administrativas, civis e penais cabíveis;

22.6 Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será devolvido;

22.7 Na análise da documentação e no julgamento das Propostas Comerciais, o Pregoeiro poderá, a seu critério, solicitar o assessoramento técnico de órgãos ou de profissionais especializados;

22.8 Toda a documentação apresentada neste edital e seus anexos são complementares entre si, de modo que qualquer detalhe que se mencione em um documento e se omita em outro será considerado especificado e válido;
22.9 O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá adotar medidas saneadoras, durante o certame, e relevar omissões e erros formais, observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente, sendo possível a promoção de diligências junto aos licitantes, destinadas a esclarecer a instrução do processo, conforme disposto no § 3°, do art. 43 da Lei Federal nº 8.666/93;

22.10 O não cumprimento da diligência poderá ensejar a desclassificação da proposta ou a inabilitação do licitante;

22.11 As decisões do Pregoeiro serão publicadas no site da Prefeitura Municipal, no endereço: https://transparencia.saofelipe.ro.gov.br/portaltransparencia/licitacoes e Diário Oficial dos Municípios do Estado de Rondônia

22.12 A participação do licitante nesta licitação implica no conhecimento integral dos termos e condições inseridas neste edital, bem como das demais normas legais que disciplinam a matéria;

22.13  A presente licitação não importa, necessariamente, em contratação, podendo A Câmara Municipal de São Felipe DOeste-RO, revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fato superveniente comprovado, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação, mediante ato escrito e fundamentado, disponibilizado no sistema para conhecimento dos licitantes;

22.14 Para atender a seus interesses, a Câmara Municipal de São Felipe D Oeste-RO, poderá alterar quantitativos, sem que isto implique alteração dos preços unitários ofertados, obedecidos os limites estabelecidos no § 1º do art. 65, da Lei Federal n 8.666/93;

22.15  Os casos não previstos neste Edital serão decididos pelo Pregoeiro;

22.16  As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.

22.17  Os casos omissos neste Edital, serão resolvidos pelo Pregoeiro, nos termos da legislação pertinente

22.18  O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será o da Comarca de Pimenta Bueno-RO, não devendo ser outro por mais privilegiado que seja, salvo alterações de comarca;
22.19  Será admitida em qualquer caso, ou documentos, assinatura eletrônica de certificação digital, seja em nome da empresa, responsável legal ou socio administrador.
São Felipe DOeste-RO, 31 de Agosto de 2020. 
Paulo Henrique Ferrari
Presidente CMSF
MARILDO SPANAZZATTO
Pregoeiro(a)
LICITACAO nº 002/2020
PROCESSO nº 052/2020 - CMSFO
OBJETO: CONTRATAÇÃO EMPRESA ESPECIALIZADA EM ELABORAR CONCURSO PUBLICO
DESCRIÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DOS PRODUTOS:


LOTE 1

Valor Máximo do Lote: R$ 37.833,00 (trinta e sete mil oitocentos e trinta e três reais).

	Ordem
	Especificação
	Unidade
	Quant.
	Valor Máx. Unit. (R$)
	Valor Máx. Total. (R$)

	1
	CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PRESTADORA DE SERVIÇOS PARA REALIZAÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO ABRANGENDO CARGO DE CONTROLADOR INTERNO E ZELADOR PARA A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO FELIPE D’OESTE, CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES EM ANEXO VIII
	Serv
	1
	37.833,00
	37.833,00


ANEXO I

EDITAL PREGÃO ELETRONICO N. 002/2020.

PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERÊNCIA

Art. 6º inciso IX da Lei 8.666/1993 e 16 e 17 da LRF

Contratação de Serviços de Pessoa Jurídica com empresa especializada destinados a executar os serviços com organização especializada, notória e comprovada reputação técnico-profissional, para planejar, elaborar, difundir e realizar concurso público, visando seleção de candidatos para provimento de vagas para cargos de Nível Superior, e Nível Fundamental, da Câmara Municipal de São Felipe D'Oeste, com o fornecimento completo de recursos humanos e materiais suficientes para execução de todas as atividades envolvidas e correlatas, em especial com a elaboração, impressão, aplicação e correção das provas, assim como toda e qualquer logística necessária a execução dos serviços.

           Este Projeto expressa a preocupação da Câmara em agir com transparência na condução do referido processo e em oferecer aos interessados todas as informações necessárias para que possam compreender suas dimensões institucional e administrativa e que o Legislativo alcance o objetivo de selecionar e contratar proposta mais vantajosa e que ofereça o melhor serviço para a Administração.
1. INTRODUÇÃO

Em cumprimento ao Artigo 7º c/c Artigo 6º; IX da Lei 8.666/93, alterada pela Lei 8.883/94, elaboramos o presente Projeto, para que no procedimento legal, seja efetuada a seleção da melhor proposta para a contratação de serviços de empresa especializada e/ou organização especializada para a realização de concurso público, com o objetivo de provimento de cargos públicos efetivos do Quadro de Pessoal da Câmara Municipal, previstos na Resolução da Câmara Municipal nº 058/2017 e 008/2020, concomitantemente à Lei Municipal nº. 031/1997(Estatuto do Servidor Público Municipal de SÃO FELIPE D’OESTE), e das alterações da Lei que autorizam a realização do Concurso Público no município de SÃO FELIPE D’OESTE.
1.1. ÓRGÃO PROPONENTE

1.1 DADOS DO PROPONENTE

Nome: Câmara Municipal de São Felipe D Oeste

Endereço: Rua Tancredo Neves, 164 – Centro – São Felipe d´Oeste -RO.

Fones: 69 3445 1027

E-mail: camarasaofelipe@hotmail.com

1.2. RESPONSÁVEL PELO ÓRGÃO

Nome: Paulo Henrique Ferrari

Cargo/Função: Presidente Câmara Municipal – 2019/2020
2. DO OBJETO

Contratação Serviços de Pessoa Jurídica com empresa especializada destinados a executar os serviços com organização especializada, notória e comprovada reputação técnico-profissional, para planejar, elaborar, difundir e realizar concurso público, destinada ao provimento de cargos efetivos do quadro de pessoal da Câmara Municipal de São Felipe D Oeste - RO.
A presente Licitação autorizada pelo Presidente da Câmara Municipal, tendo como objeto a contratação de empresa para prestação de serviços especializados de planejamento, organização e execução de Concurso Público para seleção de pessoal para cargo efetivo do quadro de pessoal da Câmara Municipal, atendendo todos os padrões técnicos especificados no Termo de Referência contido no Anexo I, parte integrante deste Edital para todos os efeitos legais.

Câmara Municipal de São Felipe D'Oeste

	A lotação será na Câmara Municipal de Vereadores.

	Cargos de Nível Superior Estatutários

	Cód.
	Cargo
	C.H.
	Nível Esc.
	Remuneração
	Vaga Imed.
	CR

	01
	Controlador Interno
	20
	Certificado de conclusão de graduação de Nível Superior, em Direito, Ciências Contábeis, Economia ou Administração.
	R$ 1.500,00
	01
	-

	Cargos de Nível Fundamental

	01
	Zelador(a)
	40
	Certificado de conclusão nível fundamental.
	R$ 937,00
	01
	108,00


* Auxílio Alimentação no valor de R$ 700,00 (setecentos reais).

3- DA JUSTIFICATIVA 

  No âmbito administrativo, conforme disciplina a constituição Federal, todo o investimento em cargos públicos deverá ser efetivado através de Exame em Concurso Público realizado pelo ente interessado. A Câmara Municipal está atualmente na dependência de nova contratação de profissional na área controle interno e zelador(a) para atendimento da vacância dos cargos citados. Diante do disposto, e cumprindo o que determina a Constituição Federal; art. 3º da Lei 1.723/16, há a necessidade urgente da realização de concurso público para o preenchimento desta vaga. 

Tendo ainda o Termo de Ajustamento de Conduta – TAC, assinado pelo Presidente desta Casa de Leis junto ao Ministério Público, se comprometendo a preencher a vaga de controle interno desta Casa de Leis. 

Considerando por meio dos processos administrativos ficou evidenciado que realização do concurso público é necessária, tendo em vista o crescimento e o desenvolvimento do aparelho organizacional e funcional da Câmara Municipal, além do quadro insuficiente de profissionais, bem como a modernização organizacional e tecnológica, de forma a assegurar a eficácia das ações desenvolvidas pelo Poder Público Municipal, para desempenhar com qualidade os serviços que, por determinação legal, devem ser prestados à sociedade..

A Administração Municipal em conformidade com o artigo 37 da Constituição Federal, bem como seus princípios basilares de uma eficiente Administração Pública. Assim são eles: o princípio da legalidade, o princípio da impessoalidade, o princípio da moralidade, o princípio da publicidade e o princípio da eficiência, na necessidade de qualificar o seu quadro funcional para melhor atender a demanda dos Munícipes, principalmente o Princípio da Eficiência, considerando o concurso público a melhor forma de privilegiar a competição sem ferir o princípio da impessoalidade, devido a isso, cabe promover a realização de concurso público na forma que couber.

Em virtude do acima exposto, justifica-se a deflagração de concurso público para provimento dos cargos públicos efetivos sob o regime jurídico ESTATUTÁRIO, cuja contratação se dará por prazo indeterminado, adequando-se o nosso quadro de servidores à demanda exigida de serviços essenciais, condizentes com as necessidades de nossos munícipes.

4. DA SELEÇÃO PARA CONTRATAÇÃO

Para seleção da proposta mais vantajosa para a administração pública, serão utilizados os critérios do artigo 25 c/c artigo 13 II da Lei Federal 8.666/93.

Art. 25.  É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial:

II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação;

Art. 13.  Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos profissionais especializados os trabalhos relativos a:

II - pareceres, perícias e avaliações em geral; (grifo nosso)
5. DA CARACTERIZAÇÃO DO OBJETO.

5.1. EXIGÊNCIAS DA HABILITAÇÃO 

Poderão participar os interessados do ramo de atividade relacionada ao objeto que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes no Edital e seus Anexos e estiverem habilitados para participação da mesma, desde que: desempenhe atividades pertinentes e compatíveis com o objeto deste Termo de Referência; atenda aos requisitos mínimos de classificação das propostas exigidos do Edital; O não cumprimento dos prazos estabelecidos no edital e anexos poderá acarretar desclassificação da empresa.

5.2. DEVERES GERAIS

Prestar informações e esclarecimentos necessários que venham a ser solicitado pela (s) empresa (s) vencedora (s), vistoriar a entrega dos materiais da empresa selecionada, no prazo de até 03 (três) dias úteis, recusar os produtos que estejam fora das especificações e qualificações mínimas exigidas pelo edital e seus anexos.

Comunicar às contratadas toda e qualquer alteração relacionada com o objeto deste registro, efetuar o pagamento mediante emissão de Nota Fiscal e Relatório devidamente certificado pela Secretaria interessada, após análise e liberação do Setor de Controle Interno.

5.3.  DA REALIZAÇÃO DO OBJETO DESTE PROJETO BÁSICO.

Objetivando proceder a plena execução de todas as fases do concurso público, com base na seguinte Lei Federal: nº. 8.666/93 – Lei de Licitações e Contratos Administrativos.

A vencedora deverá realizar reunião inicial com a Comissão do Concurso, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, contados da data de publicação do extrato do contrato no Diário Oficial do Estado de Rondônia, oportunidade em que serão apresentadas as regras que disciplinarão o concurso, bem como todos os instrumentos normativos, conteúdos, regras de inscrição, isenção e demais informações que deverão ser usadas para compor o edital e o documento de planejamento. 

A instituição contratada deverá apresentar, no prazo máximo de 15(quinze) dias úteis, contados da data de realização da reunião inicial, a minuta do edital do concurso, a qual será submetida à apreciação da Comissão do Concurso a qual possui prazo de 05(cinco) dias para analisar, assim como o descritivo do planejamento de sua realização, a ser definido conforme normas regulamentadoras pertinentes à espécie, discriminando todos os prazos em que as etapas do concurso deverão ser executadas e demais aspectos necessários, não podendo ultrapassar o limite de 60 (sessenta dias). Após a realização de eventuais ajustes o prazo a ser concedido será de 10(dez) dias após análise inicial, sequencialmente a Comissão avaliará a nova versão para que seja viabilizado o começo do período de inscrição, dando início ao processo seletivo. 

O conteúdo programático será oportunamente elaborado pela contratada, o qual deverá ser aprovado previamente pela Câmara Municipal de São Felipe D'Oeste e comporá o edital de abertura. 

A segurança do evento, bem como o sigilo necessário nas fases de preparação, será de responsabilidade da contratada, sem prejuízo que a contratante diligencie com órgãos da segurança pública em reforço.

Julgar os recursos administrativos interpostos por candidatos, subsidiar as respostas às ações judiciais propostas em desfavor do Contratante e responder as que em seu desfavor sejam propostas, ambas referentes ao certame.
Prestar assessoria técnica e jurídica ao Contratante em relação ao objeto do contrato, desde a abertura do certame até a homologação do resultado final.

Elaborar relatório dos resultados, por cargo, em ordem de classificação e em ordem alfabética.

Emitir e entregar a Câmara Municipal de São Felipe D Oeste relatório em meio eletrônico e escrito, por cargo respectivo, de todos os inscritos, aprovados, reprovados e ausentes, em ordem alfabética, contendo nome, endereço, número de inscrição, número da carteira de identidade, notas de cada prova, média final e classificação, mencionando se o candidato é portador de necessidades especiais.

Elaborar, material para divulgação do concurso;

5.4. DOS EDITAIS E DA DIVULGAÇÃO

Todos os editais deverão ser submetidos a apreciação da Contratante, a qual providenciará a publicação de todos os atos necessários ao regular desenvolvimento do concurso, em especial os relacionados à/ao: 

· Abertura das inscrições; 

· Convocação para todas as etapas do concurso; 

· Resultados finais das provas; 

· Divulgação dos resultados da avaliação dos recursos; 

· Resultado da análise dos pedidos de isenção das inscrições; 

· Convocação para inspeção médica dos candidatos com deficiência; 

· Divulgação dos resultados da avaliação dos recursos; e 

· Resultado final. 

A contratada também fará as publicações aqui referidas no seu sítio eletrônico de acompanhamento do concurso.

5.5. DA PRODUÇÃO DE MATERIAIS NECESSÁRIOS À INSCRIÇÃO
A contratada deverá elaborar e disponibilizar em seu endereço eletrônico o edital do concurso e respectivo boleto para pagamento bancário por meio de código de barras, bem como ficha de inscrição.

5.6. DAS INSCRIÇÕES, DO VALOR, E DA ESTIMATIVA DE INSCRITOS

As inscrições para o concurso público deverão ser abertas pelo período de 30 (trinta) dias e serão realizadas exclusivamente por meio da internet, no endereço eletrônico da vencedora da licitação, disponível 24 horas, ininterruptamente, durante todo o período de inscrição, cujo pagamento será feito via boleto bancário emitido no ato da inscrição. 

Os valores da taxa de inscrição serão oportunamente definidos pela contratante.

A estimativa de inscritos considerando a quantidade de vagas disponibilizadas, possui uma expectativa de 400 (quatrocentos) inscritos.
5.7. DOS LOCAIS DE APLICAÇÃO DAS PROVAS 

Os locais de aplicação das provas deverão ser selecionados entre aqueles que possuam infraestrutura adequada para permitir a boa acomodação física dos candidatos, facilidade de acesso, inclusive para candidatos com deficiência, e sinalização para orientar a movimentação dos candidatos no dia das provas, tendo como sede a cidade e distrito de São Felipe D'Oeste - RO.

Os locais indicados para a aplicação das provas devem ser, antes de confirmados juntos aos candidatos, submetidos à Comissão da Câmara Municipal de São Felipe D'Oeste, com endereço completo de cada local, para avaliação quanto ao aspecto de localização e acesso, sendo facultado à Contratante recusar um ou mais locais indicados e solicitar nova indicação.

Todos os locais deverão dispor de banheiros femininos e masculinos, inclusive adaptados a necessidades especiais bebedouros coletivos, iluminação e ventilação adequada. 

5.8. DAS ETAPAS
O Concurso Público compreenderá das seguintes etapas: 

NÍVEL SUPERIOR

1ª Etapa - Provas objetivas - com 20 (vinte) questões de conhecimentos gerais e 40 (quarenta) questões de conhecimentos específicos, de caráter eliminatório e classificatório; 
NÍVEL ELEMENTAR/FUNDAMENTAL (1° GRAU)

1ª Etapa - Provas objetivas - com 10 (dez) questões de conhecimentos gerais e 30 (vinte) questões de conhecimentos específicos, de caráter eliminatório e classificatório; 

As etapas serão realizadas nos locais estipulados, dia e horário. 

Os horários para aplicação das provas devem considerar: 

A) – Manhã: das 8:00 às 12:00 hrs. 

5.9. DAS PROVAS
As provas objetivas serão realizadas simultaneamente para todos os cargos conforme os horários estabelecidos e deverão conter questões inéditas com o viés prático direcionado as atividades executadas na esfera Municipal que serão elaboradas pela banca examinadora, previamente designada pela contratada, altamente especializadas e responsáveis pela avaliação do conhecimento e habilidades dos candidatos, abrangendo as capacidades de compreensão, aplicação, análise e avaliação, devendo valorizar o raciocínio e privilegiar a reflexão sobre a memorização e a qualidade sobre a quantidade. 

As provas objetivas deverão:

· Conter 60 (sessenta) questões com 05 (cinco) alternativas cada, no caso do ensino superior;

· Conter 40 (quarenta) questões com 05 (cinco) alternativas cada, no caso do ensino fundamental.

A contratada deverá elaborar provas especiais para candidatos com deficiência, indicados no formulário de inscrição. 
Os membros das bancas devem elaborar, de forma isolada, as questões de modo a assegurar que nenhum deles obtenha conhecimento do conteúdo global a ser aplicado.

As questões elaboradas deverão ser submetidas a uma banca de críticos composta por profissionais distintos da banca de elaboração, para verificação da correta formulação das questões. 

A contratada deverá comparar os gabaritos fornecidos pela banca de elaboração com os gabaritos da banca de críticos e, em caso de divergências, a banca de elaboração deverá reformular a questão. 

As questões elaboradas deverão compor um banco que permita o seu embaralhamento aleatório, por sistema de processamento computadorizado, de modo a permitir, no mínimo, 3 (três) tipos de gabaritos diversificados para cada cargo conforme os níveis estabelecidos.

As folhas de respostas das questões das provas objetivas deverão ser adequadas ao sistema de correção e avaliação por meio de leitura ótica e sistema de processamento de dados. 

O preenchimento e a assinatura do candidato da folha de respostas serão feitos, obrigatoriamente, à tinta. 

O caderno de questões e as folhas de respostas das provas deverão ser produzidos em impressora de alto desempenho, que garantam a qualidade de impressão e a legibilidade, utilizando no corpo do texto uma fonte de, no mínimo, dez pontos. 

Os cadernos de provas e as folhas de respostas deverão conter todas as instruções necessárias à realização da prova. 

A contratada deverá montar, imprimir, conferir, embalar e lacrar os cadernos de questões, produzidos em quantidade suficiente às necessidades do concurso público.

Todo material impresso deve ser produzido em parque gráfico próprio ou contratado, com acesso restrito à equipe da contratada, vedado qualquer meio de comunicação externo. 

Os gabaritos das provas objetivas deverão ser divulgados nos endereços eletrônicos da contratada e da Câmara Municipal de São Felipe D'Oeste, conforme data a ser oportunamente definida.

Contratar e treinar os fiscais, coordenadores e pessoal de infraestrutura, segurança e apoio para aplicação de provas.
Fornecer todo o material necessário no dia da aplicação das provas, tais como: material de limpeza, sinalização, atas de ocorrência e toda a logística para a execução plena do concurso.

Fornecer boletins de ocorrência em número equivalente de salas.

5.10. DO PESSOAL

Cada membro componente das bancas examinadoras/comissão organizadora de concurso público deverá assinar termo de compromisso a fim de garantir o sigilo em cada etapa do concurso e declarar que não tem conhecimento da participação de parentes, até o terceiro grau, no certame e não possuir qualquer vínculo profissional com instituições que ofereçam cursos preparatórios para concursos. 

A contratada deverá selecionar e treinar profissionais em número suficiente que garanta o atendimento aos candidatos, em cada etapa do concurso. 

Deverá, ainda, selecionar e capacitar os fiscais, que atuarão na aplicação dos instrumentos de avaliação, inclusive com treinamento específico para proceder à identificação dos candidatos. 

A contratada deverá dimensionar e disponibilizar as equipes para aplicação das provas, compondo-a com a seguinte estrutura mínima: 

· Fiscais em número suficiente, proporcional ao número de inscritos, sendo, no mínimo, 02 (dois) por sala; 

· 01 (um) fiscal para cada banheiro, munido de detector de metal; 

· Fiscais em número suficiente para acompanhar os candidatos ao banheiro e ao bebedouro; 

· Fiscais em número suficiente para recebimento de aparelhos eletrônicos; 

· Serventes em número suficiente para cada local de prova; 

· Seguranças em número suficiente para cada local de prova; 

· 01 (um) coordenador por local de prova; 

· 01 (um) coordenador geral de prova que represente a instituição contratada perante a Comissão do Concurso, a partir da publicação do Edital de Abertura de Inscrições até a homologação do concurso. 

As salas de aplicação de concurso não poderão comportar mais de 40 alunos por sala. 

Dispor de Assessoria Técnica, Jurídica e Linguística em todas as etapas do concurso, para fins de elaboração de editais, comunicados, instruções aos candidatos e demais documentos necessários. 

A Câmara Municipal de São Felipe D'Oeste - RO se reserva o direito de avaliar os Atestados de Capacidades Técnicas apresentados pela Contratada bem como a Certidão de Regularidade do Responsável Técnico da contratada junto ao Conselho Regional de Administração.

5.11. DOS MECANISMOS DE SEGURANÇA
As áreas internas da contratada onde serão elaboradas as provas deverão possuir acesso restrito, vedado qualquer tipo de comunicação externa, devendo ser utilizados computadores não conectados às redes interna e externa. 

Os cadernos de provas deverão ser impressos, lacrados e acondicionados em envelopes de plástico opaco, com lacre inviolável, devendo ser guardados em ambiente seguro da instituição contratada, com antecedência de 01 (um) dia da aplicação das provas. 

O local de impressão das provas deverá ser filmado 24 (vinte e quatro) horas, devendo os arquivos de filmagem ser arquivados na sua integralidade, em sequência cronológica, até que ocorra a homologação do concurso. 

O material de aplicação das provas deverá estar acondicionado em malotes de lona inviolável, devidamente lacrado e com cadeado, para o transporte para os locais das provas, devendo ser aberto na presença dos candidatos, mediante termo de abertura, no momento da aplicação das provas. 

Deverá ser proibido, nos locais de aplicação das provas, o acesso de candidatos portando qualquer tipo de equipamento eletrônico. 

A contratada deverá utilizar detectores de metais nas salas de aula, onde os objetos eletrônicos deverão ser guardados em sacos plásticos lacrados e identificados.

A contratada deverá dispor de todos os meios necessários a assegurar absoluto sigilo e segurança em todas as etapas do certame, desde a elaboração das questões de provas até a homologação dos resultados finais do concurso. 

A Câmara Municipal de São Felipe D'Oeste - RO poderá realizar diligência, antes da assinatura do contrato, para verificar a capacidade técnico-operacional da instituição.

5.12. DO CRONOGRAMA
O cronograma de execução do concurso público será estabelecido por acordo entre as partes. Após a aprovação do cronograma de execução, em caso de eventuais atrasos no cumprimento dos prazos, ocorridos independentemente da vontade das partes, será feita a compensação em número de dias de atraso.

5.13. DO ATENDIMENTO E GARANTIA AOS CANDIDATOS

Deverá ser assegurada a total transparência, lisura, impessoalidade e objetividade na realização de todas as etapas do concurso. 

A contratada deverá colocar à disposição dos candidatos equipe treinada de atendimento, a fim de orientá-los em todas as etapas do concurso, por meio de e-mail, fax, telefone (call center), carta ou pessoalmente, sem qualquer cobrança pelas informações prestadas aos candidatos.

Os questionamentos formulados pelos candidatos deverão ser respondidos em, no máximo, 1 (um) dia útil. 

Deverá ser disponibilizado no endereço eletrônico da contratada o local de provas por número de inscrição, CPF ou RG de candidato.

Deverá ser mantida a garantia de tratamento diferenciado aos candidatos com deficiência, tais como: viabilização dos instrumentos, pessoas e prazos necessários à realização das provas, prorrogando-se o tempo da prova de acordo com a dificuldade demonstrada, se for o caso.

5.14. DO DESLOCAMENTO, TRANSPORTE, POSTAGEM, TAXA BANCÁRIA, ENCARGOS, IMPOSTOS E OUTROS
A contratada arcará com todas as despesas decorrentes do deslocamento do pessoal de apoio, de coordenação e fiscalização, de transporte de todo o material relativo ao concurso, de postagem de comunicados, de taxas e tarifas bancárias, bem como encargos e impostos e outras despesas.

5.15. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

A contratada deverá dispor de profissionais legalmente habilitados para receber, analisar e responder aos eventuais recursos administrativos e ações judiciais interpostas por candidatos ou por terceiros (pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas), referentes ao concurso público. 

A interposição de recursos dar-se-á por meio de formulário próprio, disponível no endereço eletrônico da contratada, protocolado na sede da Contratada ou no local de sua representação. 

As situações nas quais será admitido recurso serão oportunamente definidas pela contratada em conjunto com a Câmara Municipal de São Felipe D'Oeste - RO.

5.16. DOS RESULTADOS
Efetuadas as correções, a contratada deverá encaminhar diretamente a Câmara Municipal de São Felipe D'Oeste - RO as listagens de candidatos, com os resultados das provas, em 02 (duas) vias, impressas e em meio magnético, compatível com a plataforma Windows, conforme discriminado a seguir: 

A) - Habilitados, em ordem alfabética, por cargo, contendo: número de inscrição, nome, número do documento de identidade e classificação; 

B) - Habilitados, em ordem de classificação, por cargo, contendo os mesmos dados da lista anterior; 

C) - Lista de escores e notas: relação de candidatos inscritos, em ordem alfabética contendo número de inscrição, nome, número do documento de identidade, notas das provas, total de pontos e classificação; 

D) - Listas individuais dos portadores de deficiência em ordem alfabética, por cargo, contendo número de inscrição, nome, número do documento de identidade e classificação; 

E) - Listas individuais dos portadores de deficiência em ordem classificatória, por cargo, contendo número de inscrição, nome, número do documento de identidade e classificação; 

F) - Relação dos candidatos habilitados, por cargo, em ordem alfabética, com endereço, telefone e e-mail; 

G) - Estatística dos inscritos, presentes, ausentes e habilitados. 

Todos os resultados dos candidatos, com busca por número de inscrição, RG e/ou CPF, deverão ser disponibilizados no endereço eletrônico da contratada e da Câmara Municipal de São Felipe D'Oeste - RO.

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
Exercer a fiscalização dos serviços por servidores efetivos da Câmara Municipal de São Felipe D'Oeste - RO, a qual competirá: 

· Comunicar a empresa CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com a execução dos serviços e no caso de imperfeições, fixar prazo para Correção; 

· Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir suas obrigações dentro das normas e condições estabelecidas no contrato; 

· Efetuar o pagamento à empresa CONTRATADA, mediante valor estipulado, dentro do prazo estabelecido; 

· Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução do contrato, a CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre o mesmo.

· Fornecer, à contratada, os documentos e informações necessárias à perfeita execução do contrato;
· Supervisionar a execução do contrato; aprovar o Edital e homologar o concurso.
7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Caberá à contratada realizar o concurso público e garantir a completa e efetiva consecução do objetivo explicitado neste Termo de Referência, com a observância da legislação e do Regulamento do concurso e, ainda, das disposições que se seguem: 

· Iniciar os serviços, objeto do contrato, assim considerado como início da execução dos serviços a realização de reunião inicial em até 05 (cinco) dias corridos após a data de publicação do seu extrato no órgão da Imprensa Oficial, apresentando: 

A) - Cronograma definitivo, a ser submetido à apreciação da Câmara Municipal de São Felipe d'Oeste - RO, onde estejam discriminados todos os prazos em que as etapas do concurso devem ser executadas; 

B) - Planejamento preliminar, a ser submetido à apreciação da Câmara Municipal de São Felipe D'Oeste - RO, discriminando e detalhando todos os procedimentos a serem adotados relativamente a elaboração de editais e divulgação, inscrições de candidatos, inclusive portadores de deficiência, cadastramento dos candidatos, seleção dos profissionais que comporão a banca examinadora, critérios para elaboração de conteúdos e questões das provas, confecção dos cadernos de provas e folhas de resposta, reprodução do material, logística para a aplicação das provas, aplicação das provas, métodos de segurança a serem empregados para a elaboração das provas, para a identificação dos candidatos e para a aplicação das provas, avaliação das provas, divulgação dos resultados das provas, encaminhamento de recursos, apreciação dos recursos, serviços de informação e apoio aos candidatos. 

Prestar pronto atendimento a candidatos ou terceiros (pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas) no esclarecimento de dúvidas quanto aos regulamentos do concurso, tornando disponíveis para tanto: pessoas, linha telefônica, correio eletrônico (e-mail), fac-símile, internet, correspondência e outros. 

Manter sigilo nos assuntos relacionados ao concurso, responsabilizando-se pela divulgação, direta ou indireta, por quaisquer meios, de quaisquer informações que comprometam a sua realização. 

Designar responsáveis pela instauração e condução do processo seletivo. 

Elaborar provas especiais para candidatos portadores de necessidades especiais, indicadas no formulário de inscrição. 

Elaborar o Edital do Concurso, inclusive quanto ao conteúdo programático que deve ser completo e atual. 

Apresentar a Câmara Municipal de São Felipe D'Oeste - RO, dentro dos prazos estabelecidos no cronograma acima mencionado, as relações de candidatos aprovados e classificados no concurso. 

Manter, durante o período de vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação. 

Responder por quaisquer danos ou prejuízos provenientes da execução irregular do contrato, correndo às expensas da contratada, as correspondentes despesas no todo ou em parte, de serviços em que se verificar vícios, defeitos ou incorreção durante ou após sua prestação. 

Responder por quaisquer ônus, despesas e obrigações, de natureza trabalhista, previdenciária, fiscal, acidentária e os demais custos diretos e indiretos, assim como por encargos relativos à alimentação, transporte e outros benefícios de qualquer natureza, decorrentes da relação de emprego do pessoal que venha a ser contratado para a execução de serviços incluídos no objeto do contrato. 

Solicitar a prévia e expressa aprovação da Câmara Municipal de São Felipe D'Oeste - RO quanto aos procedimentos a serem adotados e características do certame, em todas as suas etapas. 

Assegurar todas as condições para que a Câmara Municipal de São Felipe D'Oeste - RO fiscalize a execução do contrato. 

Responsabilizar-se por qualquer fato ou ação que leve à anulação do concurso público, arcando com todos os ônus dele decorrentes, desde que comprovada a sua culpa. 

Caberá à contratada, dentre outros: 

· Deferir e indeferir as inscrições 

· Emitir parecer de deferimento e indeferimento, preliminarmente, as inscrições para concorrer a vagas reservadas a candidatos com deficiência, com condições especiais e com hipossuficiência econômica; 

· Emitir os documentos de confirmação de inscrições; 

· Elaborar, revisar, aplicar, julgar, corrigir e avaliar as provas de seleção;

· Prestar informações sobre o certame; 

· Elaborar comunicados, formulários, cadastros e listagens; 

· Elaborar, revisar, compor, imprimir e acondicionar as provas a serem aplicadas no concurso, mantendo o seu conteúdo no mais integral e absoluto sigilo, tornando-o inacessível a toda e qualquer pessoa que venha a ter envolvimento direto ou indireto no processo, bem como mantendo processo interno suficiente para manter a segurança da inviolabilidade das questões a serem aplicadas. O processo de recebimento dos arquivos digitais para impressão deverá obedecer rigoroso controle de inviolabilidade do seu conteúdo, de forma a impedir o sucesso de qualquer tentativa de obtenção de cópia, total ou parcial, que venha(m) a tornar pública(s) a(s) questão(ões);

· A Contratada deverá ainda, providenciar: Pessoal para segurança e aplicação das provas; espaço físico, organização, logística e todas as operações concernentes à aplicação das provas; 

· Coordenar, sob sua inteira responsabilidade, a aplicação e correção das provas objetiva; 

· Assegurar vista da prova individualizada e corrigida, da grade de resposta, do gabarito e do cartão de resposta, por sistema informatizado, ao candidato que desejar recorrer;

· Receber, analisar e responder aos recursos administrativos interpostos por candidatos; 

· Entregar o resultado de todas as provas da Câmara Municipal de São Felipe D'Oeste - RO;

· Guardar, em local apropriado, as folhas de respostas, as folhas de frequência e as demais planilhas de todos os candidatos, bem como o exemplar das provas objetivas e prático-discursivas aplicadas no concurso, pelo prazo de 12 (doze) meses, contados da homologação do concurso público, podendo ser destruídas posteriormente;

· Obedecer rigorosamente ao cronograma do Concurso; 

· Zelar pelas condições de segurança e pela integridade física dos candidatos nos locais de prova durante toda a realização; 

· Deverão ser proibidos, nas salas em que serão aplicadas as provas, o acesso de candidatos portando qualquer tipo de equipamento eletrônico, a exemplo de máquinas calculadoras e agendas eletrônicas ou similares, telefone celular, BIP, Pager, I-Pod, gravador ou qualquer outro receptor de mensagens.

8. DO PRAZO DE VIGÊNCIA

O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por períodos iguais e sucessivos, desde que não ultrapassem 60 (sessenta) meses, na forma do disposto na Lei nº. 8.666/93.

9. CRONOGRAMA DE PAGAMENTO

O pagamento pelos serviços efetivamente prestados será realizado em 3 (três) parcelas, de acordo com as etapas realizadas do concurso público, após a entrega de relatório de realização da etapa e fatura / nota fiscal, devidamente atestada pela Comissão de Concurso, e obedecerá ao seguinte cronograma de desembolso: 

1ª Parcela, no percentual de 60% (sessenta por cento), calculada sobre o valor total do contrato, após o término das inscrições e entrega do relatório de inscritos; 

2ª Parcela, no percentual de 30% (trinta por cento), em até 05 (cinco) dias úteis, após a realização das provas objetivas;

3ª Parcela, no percentual de 10% (dez por cento) em até 05 (cinco) dias úteis, após a entrega do resultado final, abordando todas as questões relacionadas com o concurso público, desde o seu planejamento até a divulgação dos resultados finais e homologação;



O pagamento pelos serviços efetivamente prestados será creditado em nome da contratada, em moeda corrente nacional, mediante ordem bancária, em conta corrente por ela indicada, uma vez satisfeitas as condições estabelecidas no instrumento convocatório, e ocorrerá até o 5° (quinto) dia subsequente ao devido ateste, que deverá ser efetuado pela Comissão de Concurso em até 2 (dois) dias úteis após a apresentação dos documentos de cobrança.
10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

À contratada que, sem justa causa, não cumprir as obrigações assumidas ou infringir os preceitos legais (ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente justificados e comprovados), aplicar-se-ão as seguintes penalidades, conforme a natureza e gravidade da falta cometida e sem prejuízo de outras sanções pertinentes à espécie (prescritas pelas Leis Federais nº 8.666/93, 10.520/02 e demais normas cogentes).

I. Advertência;

II. Multa moratória, nos seguintes percentuais:

a) No atraso injustificado da entrega do objeto contratado, ou por ocorrência de descumprimento contratual, 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia sobre o valor total do empenho, limitado a 10% (dez por cento);

b) Nas hipóteses em que o atraso injustificado no adimplemento das obrigações seja medido em horas, aplicar-se-á mora de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por hora sobre o valor total do empenho, limitado a 10% (dez por cento);

c) No caso de atraso injustificado para substituição do objeto, 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor do empenho, incidência limitada a 10 (dez) dias;

d) Na hipótese de atraso injustificado para substituição do objeto, superior a 10 (dez) dias, 8% (oito por cento) sobre o valor do empenho.

e) Em caso de reincidência no atraso de que tratam as alíneas “a”, “b” e “c” quando da ocorrência do 3º (terceiro) atraso, poderá ser aplicada sanção mais grave prevista no inciso III deste item, concomitantes e sem prejuízo de outras cominações;

f) Caso a multa a ser aplicada ultrapasse os limites fixados nas alíneas “a” e “b”, poderá ser aplicada sanção mais grave prevista no inciso III deste item, concomitantes e sem prejuízo de outras cominações;

III. Multa contratual, por inadimplemento absoluto das obrigações, nos seguintes percentuais:

a) Pelo descumprimento total, 20% sobre o valor contratado;

b) Pelo descumprimento parcial, até 10% sobre o valor do contrato, levando em consideração para fixação do valor final, a relevância da parcela inadimplida – aplicável apenas em hipóteses excepcionais, devidamente fundamentadas;

c) Caracteriza-se como inadimplemento absoluto, descumprimento total, a hipótese da empresa se recusar a formalizar o contrato no prazo estabelecido pela Contratante, durante a vigência do registro.

IV. Suspensão Temporária de Participação em Licitação e Impedimento de Contratar com a Administração, prevista no artigo 87, III da Lei nº 8.666/93, por prazo não superior a 2 (dois) anos.

V. Impedimento de Licitar e Contratar com a Câmara Municipal de São Felipe D’Oeste, previsto no art. 7º da Lei Federal nº 10.520/02, pelo prazo de até 5 (cinco) anos.

VI. Declaração de Inidoneidade Para Licitar e Contratar com a Administração Pública, prevista no artigo 87, IV, da Lei nº 8.666/93.

A aplicação de quaisquer das penalidades ora previstas não impede a rescisão contratual.

 A aplicação das penalidades será precedida da concessão de oportunidade para exercício da ampla defesa e do contraditório, por parte do contratado, na forma da lei.

Reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada.

Os prazos para adimplemento das obrigações consignadas no presente termo admitem prorrogação nos casos e condições especificados no § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666/93, devendo a solicitação dilatória, sempre por escrito, ser fundamentada e instruída com os documentos necessários à comprovação das alegações, recebida contemporaneamente ao fato que ensejá-la, sendo considerados injustificados os atrasos não precedidos da competente prorrogação.

As multas, aplicadas após regular processo administrativo, serão descontadas dos pagamentos eventualmente devidos ao Contratado. 

As empresas punidas com Impedimento de Licitar e Contratar com a Câmara Municipal de São Felipe D'Oeste - RO, Suspensão Temporária de Participação em Licitação ou sejam declaradas Inidôneas para Licitar e Contratar com a Administração Pública, serão incluídas no SICAF.

10.  DISPOSIÇÕES FINAIS

Os contratos deverão cumprir rigorosamente toda a legislação aplicável à execução dos serviços contratados, em especial na lei 8.666/1993 e suas alterações e Código de Defesa do Consumidor na forma da Lei 8.078/1990 e alterações.

Fica o presente Projeto Básico/Termo de Referência, após “TERMO DE ACEITE DO PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERÊNCIA” sendo parte integrante do Edital de Licitação para aquisição/contratação dos bens/serviços ora requisitados.

11. FORO: 
Fica eleito o foro da Justiça Estadual da Comarca de Pimenta Bueno, não permitindo outro por mais privilegiado que seja para dirimir as dúvidas não solucionadas administrativamente oriundas do cumprimento das obrigações estabelecidas. 
São Felipe d'Oeste - RO, 28 de agosto de 2020. 

____________________________

Paulo Henrique Ferrari

Presidente CMSF

2019/2020.
ANEXOS II

DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTARIA E FINANCEIRA
              A Câmara Municipal de São Felipe D Oeste – RO, DECLARA PARA OS FINS QUE SE FIZEREM NECESSÁRIO, que o Projeto Básico/Termo de Referência, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE TERCEIROS, sendo contratação EMPRESA PARA ELABORAÇÃO CONCURSO PUBLICO, para atender às necessidades desta casa de leis e em atendimento ao TAC assinado junto ao Ministério Público desta Comarca.
a) ADEQUAÇÃO ORÇAMENTARIA E FINANCEIRA, necessário à sua execução, nos temos da Lei 8666/1993 e LRF – Lei de Responsabilidade Fiscal.
b) Adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual (LOA) e compatibilidade com o plano plurianual (PPA) e com a lei de diretrizes orçamentárias (LDO).
São Felipe D´Oeste-RO, 31 de Agosto de 2020.
José Paschoal de O Filho
Secretario Finanças/Contabilidade e Orçamento

CMSF

TERMO DE ACEITE, APROVACAO DO PROJETO BASICO/TERMO DE REFERENCIA
e AUTORIZAÇÃO DA LICITAÇÃO


O Presidente da Câmara Municipal de São Felipe D Oeste-RO, no uso de atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, nos termos e para os fins do artigo 7º, $ 2º, inciso I, da Lei nº. 8.666/1993 e alterações posteriores, e demais atos pertinentes;

Tendo em vista a necessidade de deflagrar concurso público para provimento de vagas conforme Termo de Ajuste de Conduta Assinado por mim junto ao Ministério Público, e conforme o Projeto Básico/Termo de Referência apenso ao Processo Administrativo 052/2020.


RESOLVE: ACEITAR e APROVAR O PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERÊNCIA e AUTORIZAR a LICITAÇÃO DESTINADA a contratar os serviços ora requisitados, nas condições estabelecidas.
São Felipe D´Oeste-RO, 31 de Agosto de 2020

Paulo Henrique Ferrari
Presidente CMSF
LOGOMARCA, TIMPRE E IDENTIFICACAO DA EMPRESA
ANEXO 02 - DECLARAÇÕES REFERENTE A HABILITACAO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2020
Processo n. º  052/2020 - CMSFO
Objeto: CONTRATAÇÃO EMPRESA PARA ELABORAÇÃO CONCURSO PUBLICO.
A empresa ........................................................................................, CNPJ nº........................................, declara, sob as penas da lei, que atende plenamente todos os requisitos de habilitação exigidos para participar do Pregão Eletrônico nº 50/2020.
1. O preço proposto deve compreender todas as despesas concernentes ao objeto deste serviço, bem como Impostos, Tributos, Frete, Contratação de Pessoal, entre outros, que deverão correr totalmente por conta da Empresa vencedora;
2. Declaramos para todos os efeitos legais que, ao apresentar esta proposta, com os preços e prazos acima indicados, estamos de pleno acordo com as condições gerais e especiais estabelecidas para esta licitação, as quais nos submetemos incondicional e integralmente;

3. Declaramos que até a presente data inexistem fatos impeditivos a participação desta empresa ao presente certame licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

4. Declaramos que não possuímos em nosso quadro funcional servidor público ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, conforme art.9 da lei 8.666/93, e não possuímos em nosso quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista;

5. Declaramos, ainda, sob as penas da lei, que não estamos cumprindo pena de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, em qualquer de suas esferas Federal, Estadual e Municipal, inclusive no Distrito Federal, conforme art. 97 da Lei nº. 8.666/93. 

6. Declaramos que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal nº 9854, de 27.10.99, que altera a Lei nº 8666/93.Sim ( ) ou Não (  ).
7. Declaramos para todos os fins de lei e direitos que nos encontramos  em condições plena de dar cumprimento aos requisitos de habilitação, nos termos do art. 4. VII, da Lei 10.520 de 17/07/2002, sem quaisquer ressalvas e/ou emendas a qualquer título.

8. Declaramos para os devidos fins que estamos sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito do disposto na Lei Complementar 123, de 14/12/2006. Sim ( ) ou Não (  ). _________________, ____, de__________, de 2020.

_____________________________

Representante legal -CPF
LOGOMARCA, TIMPRE E IDENTIFICACAO DA EMPRESA
ANEXO 03 - CARTA-PROPOSTA PARA FORNECIMENTO E  DECLARAÇÕES
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2020
Processo n. º  052/2020 - CMSFO
À Câmara Municipal de São Felipe DOeste-RO.  

Prezados Senhores,

Forma: Contrato Administrativo – Aquisição Imediata

Tipo: Menor Preço por Por Item.

Objeto: SERVIÇO CONTRATAÇÃO EMPRESA ESPECIALIZADA EM ELABORAR CONCURSO PUBLICO.
RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE:

CNPJ:

INSC. ESTADUAL:

ENDEREÇO:

CIDADE:

ESTADO:

TELEFONE:

E-MAIL: 
INFORMACÕES PARA PAGAMENTOS:

Banco:
Agência:
Conta: 

REPRESENTANTE LEGAL PARA FINS DE ASSINATURA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO:

Nome/ Nacionalidade/ Estado Civil/ RG/ CPF/.
E-mail
Telefone:
1. Planilha da Proposta:
	Item
	Un
	Qtd.
	Especificação
	Marca
	Valor Unitário
	Valor Total do Item

	01
	Serv
	01
	Elaboração concurso público conforme Edital 002/2020. 
	
	
	

	Valor Global da Proposta: R$___________ (_________________________________________)


2. Validade da Proposta 60 dias);

3. A proposta de preços ajustada ao lance final deverá conter o valor numérico dos preços unitários e totais, não podendo exceder o valor do lance final;
4. Quando da atualização da proposta de preço, o licitante deverá atualizar observando os valores unitários e globais os quais deverão ser menores ou iguais aos valores máximos/referência expressos no Anexo I - termo de referência;
São Felipe DOeste/RO, ......... de ............................de 2020. 
________________________________

Razão Social da Empresa

Nº CNPJ

Representante Legal

ANEXO 04
MINUTA DE ATA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO
PREGAO ELETRONICO  n°. 002/2020
Processo n.º 052/2020
CONTRATO ADMINISTRATIVO nº ......./2020
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO FELIPE D´OESTE-RO, pessoa jurídica de direito público, com sede à Avenida Tancredo Neves, 164-Centro, nesta cidade de São Felipe D´Oeste, Estado de Rondônia, inscrita no CNPJ sob o nº. 01.747.629/0001-94, neste ato representado por seu Presidente, Sr. Paulo Henrique Ferrari, brasileiro, casado, residente e domiciliado nesta cidade, portador da Cédula de Identidade RG. 422.947/RO e CPF nº 419.448.872-53, doravante denominado, simplesmente, CONTRATANTE e de outro lado o ...................................................................., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n. ......................................., com endereço na Rua/Av. ....................., n° ..........., Bairro: ................, na cidade de ...................., Estado ..............................., neste ato representada pelo Presidente Sr. ....................................................., ................,........................, portador da Cédula de Identidade n°. ......................................... e inscrito no CPF/MF n°. ..............................., doravante denominada simplesmente CONTRATADA, resolvem celebrar o presente contrato, com fundamento no artigo 24, inciso XIII, da Lei 8.666/93, conforme, Parecer Jurídico e controle interno, tudo disposto no Processo Administrativo n. º 052/2020, mediante as cláusulas e condições que seguem:   

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 

Constitui objeto deste contrato a contratação de empresa especializada para coordenação, organização, planejamento e execução de Concurso Público de provas objetivas visando seleção de candidatos para provimento de vagas para cargos de Nível Superior e Nível Fundamental, da Câmara Municipal de Vereadores de São Felipe D’Oeste-RO, conforme documentos constantes no processo administrativo n.º 052/2020, Termo de Referência, Termo de Ajuste de Conduta e autorização do Sr. Presidente desta Casa, do Processo Administrativo n. º 052/2020.  

§ 1º - A presente contratação está enquadrada no Art. 25 II, c/c Artigo 13 II da Lei nº. 8.666/93, tendo em vista tratar-se a CONTRATADA de instituição, sem fins lucrativos, incumbida estatutariamente da realização de pesquisas e ensino com comprovada atuação na área de concursos públicos e amplo domínio no campo do conhecimento dos trabalhos objeto deste instrumento.  

 § 2° - A prestação de serviços técnico-especializados será realizada nos termos da proposta técnica, fls. ............. do processo n. º 052/2020, apresentada pela CONTRATADA, que faz parte integrante deste instrumento, independentemente de transcrição.  
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E DA EXECUÇÃO   

O prazo de vigência e execução do presente contrato será até dia 31/12/2020, a partir da data de sua assinatura.  

§ 1º Dentro do período contratual deve se dar o início dos serviços e o desenvolvimento de todas as fases, até o encerramento, com o cumprimento integral das obrigações, incluindo a entrega das listagens dos nomes dos aprovados pela CONTRATADA para o CONTRATANTE conforme Projeto Básico, parte integrante deste contrato. 

§ 2º A eficácia do presente instrumento é condicionada à publicação de seu extrato na forma e prazo previstos pelo parágrafo único do artigo 61, da Lei Federal 8.666/93. 

§ 3º Tal prazo poderá ser prorrogado em caso de alguma suspensão judicial envolvendo o certame do concurso. 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO CUSTEIO   

Para realização do Concurso Público a CONTRATADA cobrará o valor de R$ .................. (.......................................) para a previsão de até 400 (quatrocentos) candidatos inscritos.  

§ 1º Os valores de inscrição serão arrecadados pelo CONTRATANTE que deverá pagar a CONTRATADA em 03 (três) parcelas, conforme a seguir:  

1ª Parcela => 40% (quarenta por cento) em até 05 (cinco) dias, após a homologação das inscrições e antes da realização das provas objetiva e discursiva; 

2ª Parcela => 40% (quarenta por cento) em até 05 (cinco) dias, após aplicação das provas; 

3ª Parcela => 20% (vinte por cento) em até 05 (cinco) dias, após divulgação do resultado final.  

§ 2º - O preço cotado será fixo e irreajustável durante o prazo de vigência do contrato, e nele, estão incluídos todos os custos e despesas diretas e indiretas incidentes sobre a execução da prestação dos serviços, tais como e sem limitar a: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, serviços, encargos sociais, trabalhistas, pessoal de apoio, deslocamentos e estadias, hospedagem, transporte e alimentação, infraestrutura, equipamentos, materiais, alimentação e outros necessários ao cumprimento legal do Concurso Público.  
§ 3º - LIQUIDACOES: Nota fiscal de serviços, devendo ser eletrônica ou de bloco conforme sede da empresa, para os serviços contratados por meio dos elementos de despesa 33.90.39.00; ou de natureza semelhante. Na nota fiscal no campo “Observações” a contratada devera obrigatoriamente informar os seguintes dados: número do processo; número do empenho; origem de recursos. 
§ 4º - Na Nota Fiscal deverá conter a indicação integral dos serviços, conforme a descrição da Nota de Empenho, com indicação da fase do concurso realizada, conforme cronograma, preço unitário, total e será condição a apresentação a prova de regularidade como FGTS, INSS, e as Certidões Negativas, FEDERAL, SEFIN e CNDT.    

§ 5º - A CONTRATADA suspenderá suas atividades em caso de descumprimento pelo CONTRATANTE da forma de pagamento previsto no § 3º desta cláusula, retornando suas atividades assim que a mesma for regularizada.  
            § 6º Além das condições acima estabelecidas, para o pagamento serão exigidas da contratada, estar em dias com as obrigações tributaria e contributivas apresentando as certidões negativas validas e autenticas à época: Certidão Negativa de Tributos Municipais; Certidão Negativas de Tributos Estaduais; Certidão Negativa Conjunta de Tributos Federais e Divida Ativa da União; Certidão Negativa de Contribuições e tributos da Receita Previdenciária(INSS); Certidão Negativa do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e CNDT – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. Em caso da não apresentação dos respectivos documentos, mesmo tendo entregues os materiais/serviços contratados livre de embaraços, a empresa não recebera o pagamento ate a regularização.
CLÁUSULA QUARTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

 Para o atendimento das despesas de contratação dos serviços, será disponibilizado a seguinte dotação orçamentária: 

( Nota de Empenho n. º .............../2020 

· 01. Câmara Municipal 

· 01.001. Despesas Administrativas 

· Ação Legislativa
· 01.001.2001.3.3.90.39.48.00. Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica – Serviço de Seleção e Treinamento - Valor R$ 37.833,00 (Trinta e Sete Mil Oitocentos e Trinta e Três). 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 Obriga-se o CONTRATANTE a:  

1. Coordenar, acompanhar e supervisionar a execução das atividades do concurso, garantindo a observância dos princípios: legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, economicidade e transparência; 

2. Fornecer todas as informações necessárias à elaboração do concurso, tais como legislação, número de vagas, descrição dos cargos com indicação da localização das vagas, remuneração, requisitos para provimento, e, ainda, disponibilizar à CONTRATADA toda a legislação atinente ao concurso;  

3. Participar com a aprovação do Edital da abertura; 

4. Fiscalizar e supervisionar a execução contratual, através da Secretaria Municipal de Administração, Arrecadação e Finanças (SEMAF); 

5. Responsabilizar-se, exclusivamente, pela concessão de entrevistas e informação a mídia e manter link para acesso direto a página oficial do concurso durante a sua realização; 

6. Apresentar o número da conta bancária específica e instituição financeira a CONTRATADA para fins de arrecadação dos valores de inscrição e confecção do boleto bancário; 

7. Gerenciar os recursos arrecadados com os valores de inscrição, depositados diretamente na conta especifica para recebimento das inscrições.  

8. Efetuar o pagamento a CONTRATADA, conforme cronograma de desembolso financeiro do concurso; 

9. Publicar o edital que trata da realização do Concurso Público no Diário Oficial do Município de São Felipe d’Oeste/RO – Diário da AROM; 

10. Avaliar o concurso com ênfase no desempenho da instituição contratada;

11. Efetuar a devolução da taxa de inscrição a todos os inscritos, caso, o concurso venha a ser cancelado por iniciativa da Administração Pública.

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

1. Manter a CONTRATANTE informada de todas as fases do concurso por meio de Comissão do concurso; 

2. Caberão exclusivamente à CONTRATADA o ônus e as responsabilidades, de quaisquer natureza, decorrentes da quebra de sigilo do Concurso Público, quer diante do CONTRATANTE, quer diante de terceiros. 

3. Responsabilizar-se perante terceiros, por prejuízos advindos do descumprimento das atividades ou obrigações afetas a CONTRATADA; 

4. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, a qualquer título, resultantes da execução do presente instrumento, na forma do artigo 71, da Lei 8.666/93; 

5. Efetuar de imediato, sempre que exigido pelo CONTRATANTE, o afastamento de qualquer profissional cuja atuação, permanência ou comportamento sejam julgados inconvenientes ou insatisfatórios ao bom andamento dos serviços; 

6. Comunicar, por escrito, imediatamente, a Comissão do Concurso, a impossibilidade de execução de qualquer obrigação contratual, para adoção de providências cabível; 

7. Apresentar Relatório final detalhado de todos os serviços realizados, considerando o cronograma apresentado no início dos trabalhos e os relatórios solicitados pelo Contratante ao término de cada fase dos serviços contratados; 

8. Fornecer e manter atualizado a relação de equipe de profissionais destinados a prestação em tela (ficha de registro de cada profissional); 

9. Exigir de seus profissionais, quando circulam nas dependências do CONTRATANTE, o uso do crachá de identificação com o nome do portador, nome e/ou logotipo da empresa;   

10. Elaborar Relatório Mensal sobre a prestação dos serviços, a ser assinado também pela Comissão do Concurso, relatando todos os serviços realizados, considerando cronograma físico; 

11. Elaborar Plano de Trabalho contendo a escala de profissionais, que permita mobilidade, de forma a atender a demanda interna de serviços. 

12. Dar ampla divulgação ao Concurso em todas as mídias vinculadas à Contratada.

 CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES   

 
Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá, garantida a defesa prévia, aplicar ao contratado as sanções previstas nos artigos 86 e 87 da Lei Federal 8.666/93, salvo na ocorrência de caso fortuito ou força maior se devidamente comprovado. 

CLÁUSULA OITAVA – DA RESCISÃO   

O presente contrato poderá ser rescindido por ato unilateral do CONTRATANTE, na ocorrência de: 

a) Não cumprimento ou cumprimento irregular, pela CONTRATADA, das cláusulas contratuais; 

b) Atraso no desenvolvimento das atividades, por dolo da CONTRATADA; 

c) Descumprimento, pela CONTRATADA, das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução; 

d) Cometimento reiterado de falhas na execução do contrato, pela CONTRATADA; 

e) Dissolução da CONTRATADA; 

f) Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que prejudique a execução do contrato; 

g) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificados e determinados pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o CONTRATANTE, e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato; 

h) Caso fortuito ou motivo de força maior regularmente comprovado, impeditivo da execução do contrato.  

§ 1º - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.  

§ 2º - A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada do CONTRATANTE. 
CLÁUSULA NONA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Caberá ao CONTRATANTE a supervisão operacional deste contrato, ficando sob sua responsabilidade direta o controle de sua execução no que tange às obrigações, direitos e responsabilidades das partes contratantes, cabendo, ainda, o acompanhamento, qualidade e segurança que atendem as necessidades do CONTRATANTE. 

 CLÁUSULA DÉCIMA – DA PUBLICIDADE   
Em toda e qualquer ação relacionada com o objetivo descrito na Cláusula Primeira, será obrigatoriamente destacada a participação do CONTRATANTE, mediante identificação, através de placa, faixas e/ou adesivos, ficando vedados nomes, símbolos ou imagens que caracterizam promoção de pessoa, inclusive de autoridades ou servidores públicos. Também será destacada a participação do CONTRATANTE, respeitados os critérios acima, quando ocorrer divulgação, através de jornal, rádio e/ou televisão.  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO   

Para dirimir as questões oriundas deste contrato, será competente o foro da Comarca de Pimenta Bueno/RO, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  

 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Para firmeza e como prova do acordado, é lavrado o presente CONTRATO, digitado em 04 (quatro) laudas sem erros, emendas ou rasuras, que depois de lida e achada conforme, é assinada pelas partes, na presença de 02 (duas) testemunhas que a tudo assistiram para que produza todos os efeitos legais em direito admitidos, dela sendo extraídas as cópias que se fizerem necessárias para a sua publicação e execução. 
São Felipe d’Oeste/RO, ........ de ................ de 2020. 
_______________________________________________

Contratante: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO FELIPE
Paulo Henrique Ferrari

Presidente CMSF

_________________________________________

Contratada: EMPRESA CONTRATADA
CNPJ/MF n° .....................................

Representante:..................


_______________________________ 
_________________________________           


 
Testemunha 
                                                                                          Testemunha  
LOGOMARCA, TIMPRE E IDENTIFICACAO DA EMPRESA
ANEXO 05

PREGAO ELETRÔNICO n°. 002/2020
MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

Local, _____ de _________________ de 2020
À Comissão de Licitação – Município de São Felipe DOeste
Referente: Edital de PREGAO ELETRÔNICO nº. 002/2020
Prezados Senhores,




Declaramos para os fins de direito, na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a modalidade de PREGAO ELETRÔNICO nº. 002/2020, instaurado pela Câmara Municipal de São Felipe D Oeste, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas.




Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

______________________________________

Nome, assinatura do responsável legal

LOGOMARCA, TIMPRE E IDENTIFICACAO DA EMPRESA
ANEXO 06

PREGAO ELETRÔNICO n°. 002/2020
DECLARAÇÃO EXIGIGA PELO DECRETO Nº 4.358

REFERENTE: EDITAL DE PREGAO ELETRÔNICO nº 002/2020

____________________, inscrita no CNPJ nº _________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) _____________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº _____________________ e do CPF nº ________________, DECLARA, para fins do disposto no inc. V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.


Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (  ).






Local, ____ de _______________ de 2020





nome, assinatura do representante legal

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima.)

LOGOMARCA, TIMPRE E IDENTIFICACAO DA EMPRESA
ANEXO 07

PREGAO ELETRONICO  n°. 002/2020
DECLARAÇÃO MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE LC 123/2006

EDITAL DE PREGAO ELETRONICO  n°. 002/2020
Para fins do disposto no item 1.2 a., 6.1.3 e usufrutos do item 9.1 do EDITAL DE PREGAO ELETRONICO  n°. 002/2020, DECLARO, sob as penas da lei, que a empresa ________________________________________, inscrita no CNPJ no ______________________________,cumpre os requisitos legais para a qualificação como MICROEMPRESA (  ) ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE (  ) estabelecidos pela Lei Complementar no 123, de 14.12.2006, em especial quanto ao seu art. 3º, estando apta a usufruir o tratamento favorecido estabelecido nessa Lei Complementar e no Decreto nº 6.204, de 05.09.2007.
DECLARO, ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006, e que se compromete a promover a regularização de eventuais defeitos ou restrições existentes na documentação exigida para efeito de regularidade fiscal, caso seja declarada vencedora do certame nos termos do artigo 43 e seus parágrafos no prazo Máximo de 04 dias úteis.

Local e Data:_____________________________________________

_________________________________________________

Representante Legal ou Procurador do Licitante

(nome e assinatura)

OBSERVAÇÃO: Esta Declaração devera ser apresentada junto à carta de Credenciamento (Anexo I).

DECLARACAO

Declaramos para os fins que se fizerem necessários que o Edital da presente licitação nº 002/2020, PROCESSO nº 052/2020 - CMSFO, foi elaborado através de Minuta de Edital devidamente produzida e aprovada pelo departamento jurídico da Câmara Municipal de São Felipe DOeste-RO, nos termos do artigo 38 Paragrafo único da Lei 8666/1993.
Os valores FINAIS constantes do 002/2020 “PODEM” haver divergências em relação do termo de referência do processo administrativo 002/2020, em face da aplicação dos preços em dizimas e casas decimais.
São Felipe DOeste RO, 31 de agosto de 2020
Paulo Henrique Ferrari
Presidente CMSFO
MARILDO SPANAZZATTO

Pregoeiro
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO, FORMA ELETRÔNICA Nº 002/2020 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 052/2020
A Prefeitura Municipal de São Felipe D Oeste, pelo seu Pregoeiro, designada pelo Decreto 1690/2020, em atendimento ao solicitado pelo Poder Legislativo Municipal, Processo 052/2020, e autorizado pelo Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal, Senhor PAULO HENRIQUE FERRARI, torna pública a abertura do certame licitatório na modalidade Pregão forma ELETRÔNICA do tipo “MENOR PREÇO” e julgamento GLOBAL, cujo objeto é a contratação de empresa especializada em elaborar concurso público abrangendo cargo de Controlador Interno 20 hs e Zelador 40 hs, conforme especificações constantes”, no Edital e Termo de Referência com seus respectivos anexos, visando atender as necessidades e manter em pleno funcionamento das atividades da CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO FELIPE D’OESTE - RO. Cadastro das Propostas a partir do dia 24/09/2020, para disputa de lances da sessão pública, às 9:00 h, horário de Brasília. Local: www.licitanet.com.br.Edital: gratuitamente através do site www.saofelipedoeste.ro.leg.br, maiores informações no Setor de Licitação endereço supracitado. Telefone/fax: (0xx69) 34451027 ou 34451099.

                                                 São Felipe D Oeste – RO, 11 de Setembro de 2020.

Marildo Zpanazzatto

Pregoeiro

Decreto 1690/2020
� NE - Justificativa para Vedação de Consórcio: Considerando que é ato discricionário da Administração diante da avaliação de conveniência e oportunidade no caso concreto; e considerando que existem no mercado diversas empresas com potencial técnico, profissional e operacional suficiente para atender satisfatoriamente às exigências previstas neste edital, entende-se que é conveniente a vedação de participação de empresas em “consórcio” no Pregão em tela. 


� NE - O contrato social consolidado dispensa a apresentação do contrato original e das alterações anteriores, devendo ser apresentadas alterações posteriores ainda não consolidadas.
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